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			NOTA BIBLIOGRÁFICA
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			Em todo este trabalho, dou referências somente às fontes principais citadas. Quando há uma tradução ao castelhano de fácil acesso, é esta que emprego. Em outros casos, tenho seguido principalmente a Patrologia latina e a Patrologia grega de Migne, que, apesar de ter mais de um século, ainda é a de mais fácil acesso.


			As abreviações empregadas são as seguintes:


			BAC 	Biblioteca de Autores Cristãos


			GIF 	Grandes Intérpretes da Fé


			PG 	Patrologia grega (Migne)


			PL 	Patroligia latina (Migne)


		




		

			INTRODUÇÃO
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			Gênio deve ter sido aquele nosso antepassado remoto a quem ocorreu pela primeira vez deixar vestígio do seu passado quebrando um galho ou colocando uma pedra sobre a outra para que alguém pudesse segui-lo. Ao fazer assim, tornou possível ao ser humano deixar alguma mensagem para os que viessem depois dele. Dali, pouco a pouco, foi surgindo a escrita. Porque isso é a escrita: um modo de fazermo-nos presentes onde não estamos, seja por motivo de distância geográfica, seja por distância temporal.


			Quando, passados muitos séculos, começou a era cristã, a escrita havia alcançado um grande desenvolvimento. Na bacia do Mediterrâneo, todas as principais linguagens da região faziam uso de algum alfabeto, na sua maioria derivadas do antigo alfabeto fenício. Consequentemente, hoje nos é possível saber acerca das origens do cristianismo e dos seus primeiros séculos não somente por intermédio dos vestígios arqueológicos, como também, sobretudo, graças à literatura que a igreja emergente produziu e deixou para nós. Posto que o grego era o idioma franco da parte oriental da bacia do Mediterrâneo, foi nesse idioma que foi escrita a maioria dos primeiríssimos documentos cristãos que chegaram até nossos dias, incluindo o Novo Testamento. Pouco depois, conforme a fé cristã seguiu avançando para o Ocidente, o idioma latim veio a ocupar um lugar junto ao grego. É nesses dois idiomas que se conserva a grande maioria dos escritos cristãos antigos que chegaram até nós, embora também existam outros escritos em idiomas tais como o siríaco, o armênio, o copta e outros.


			Neste livro, não trataremos dos escritos sobre o Novo Testamento, pois sobre eles já há recursos abundantes em nosso idioma, e, em todo caso, o Novo Testamento já é tão conhecido por nós que pouco se poderia dizer de novo em umas poucas páginas. Nosso estudo, portanto, começará com os escritos cristãos mais antigos que temos à parte do Novo Testamento.


			Os escritos que estudaremos representam vários gêneros literários. Durante os primeiros anos, o gênero mais comum era o epistolar. Do mesmo modo que boa parte do Novo Testamento consiste de cartas, assim também boa parte da antiga literatura cristã é de caráter epistolar. São poucas as epístolas que se conservam desde os primeiros anos do período que aqui estudaremos; porém, elas são de grande valor, pois nos ajudam a entender a vida no seio da igreja, assim como os desafios que se enfrentavam. Mais adiante, muito mais epístolas seriam conservadas, a ponto de termos em alguns casos mais de cem epístolas de um autor.


			Outro gênero que aparece desde muito cedo e que continuará sendo produzido através de toda a antiguidade consiste de manuais de instruções para o governo da igreja e o seu culto. Junto a esse gênero e frequentemente misturado com ele, há conselhos, diretrizes e exortações para a vida moral e, particularmente, o ascetismo.


			Em terceiro lugar, existe o gênero apologético. Ameaçada pela perseguição e frequentemente vítima da maledicência, a igreja viu-se na necessidade de produzir defesas da sua fé. As primeiras defesas da fé datam do século 2º, mas o gênero apologético continuou existindo através de todo o período que estudamos.


			Embora os sermões que temos dos tempos primitivos sejam pouquíssimos, ainda é possível encontrar elementos homiléticos nos documentos que se apresentam como epístolas. Posteriormente, encontraremos sermões cada vez mais numerosos, de modo que, ao acercarmo-nos do fim do período em estudo, veremos que são centenas os sermões que se conservam dos personagens mais importantes. Posto que a palavra “profecia” no original não queria dizer necessariamente anunciar o futuro — senão seria o que hoje chamamos de previsão —, boa parte dos materiais sermonários da antiguidade apresentam-se em documentos que incluem visões, sonhos e outros elementos semelhantes. O seu exemplo mais antigo que temos é o Apocalipse, que se diz uma “profecia”, mas que também é um grande sermão a ser lido em cada uma das sete igrejas que aparecem nos primeiros capítulos.


			Os tempos de perseguição que produziram o gênero apologético também resultaram em numerosas “atas” de martírios, algumas das quais se expressam em forma de carta que uma igreja destina à outra. Outras se apresentam como verdadeiras atas dos processos judiciais e castigos de alguns mártires.


			A literatura apócrifa que se conservou chega-nos frequentemente na forma de algum evangelho ou livro de feitos atribuídos a algum apóstolo ou outra figura da antiguidade cristã primitiva. A maioria desses livros é principalmente de leituras pias que circulavam acerca da pessoa de Jesus ou da vida dos apóstolos e que alguém compilou e redigiu na forma como chegaram até nossos dias. De modo semelhante, também há alguns livros de origem cristã que pretendem refletir as palavras ou feitos de alguns dos antigos escritores judeus, bem como alguns livros judaicos antigos em meio aos quais alguns escritores cristãos interpolaram elementos cristãos. Tudo isso quer dizer que a tarefa de estudar cada um desses documentos, datá-los e determinar a sua origem e o seu propósito é demasiado difícil, e, em muitos casos, os eruditos não estão de acordo com as suas respostas. Por outro lado, além desses evangelhos e feitos apócrifos dos apóstolos, também há escritos apócrifos produzidos com o propósito de apoiar alguma doutrina que os demais cristãos consideravam errôneos, muitas vezes, o agnosticismo.


			O gênero biográfico, que possivelmente se origina dos livros que acabamos de mencionar, assim como das atas dos mártires, não aparece frequentemente na Igreja Antiga; porém, mais para o final do período que estudamos, segue ganhando cada vez mais importância à medida que se popularizam as “vidas” dos santos. Por fim, quando chegamos às Confissões de Santo Agostinho, já não lidamos simplesmente com o gênero biográfico em geral, senão com um livro sem precedentes, pois se trata da primeira autobiografia espiritual de que se tem notícia.


			O ensaio doutrinal — em alguns casos, sobre alguma doutrina específica e em outros sobre o conteúdo total da fé —, segue aparecendo já no século 2º e desenvolvendo-se até chegar aos grandes tratados de Agostinho sobre temas tais como a Trindade.


			As origens desse tipo de tratado são encontrados na literatura anti-herética que aparece já no século 2º. Durante esse século, os cristãos tinham que enfrentar não somente a perseguição por parte das autoridades governamentais e do povo em geral, como também a diversidade de doutrinas existentes dentro da igreja, o que tornava necessário esclarecer quais delas eram legitimamente cristãs e quais não eram; logo, a literatura anti-herética adota um tom polêmico parecido com o da apologética, ainda que, neste caso, não se trata de defender a fé cristã frente aos pagãos, mas, antes, de mostrar por que alguma postura ou doutrina não tem cabimento dentro da igreja.


			Naturalmente, boa parte da literatura cristã antiga consiste em comentários bíblicos. Tal como outros gêneros literários, eles tornam-se mais abundantes com o passar dos séculos. Alguns desses comentários serão muitos extensos mais para o final do período que estudamos. Na realidade, em alguns casos, eles serão uma série de sermões sobre algum livro da Bíblia, de modo que também pertençam ao gênero homilético.


			Nas páginas seguintes, trataremos acerca de todos esses diversos tipos de literatura. Embora, no princípio deste livro, algum capítulo concentre a sua atenção sobre um gênero em particular — como, por exemplo, o capítulo dedicado aos apologistas do século 2º —, no geral, nossa discussão seguirá uma ordem cronológica para permitir que se veja o modo como a literatura cristã é desenvolvida através dos séculos. Em parte, isso se deve ao fato de que, conforme a história que estudaremos avança, começaram a aparecer autores cujos escritos refletiam mais de um gênero literário. Para entendê-los, devemos levar em consideração todos os escritos ao mesmo tempo. Se, por exemplo, tomássemos o gênero literário e intentássemos segui-lo do princípio ao fim, teríamos que considerar as sete cartas de Ignácio de Antioquia do início do século 2º juntamente com as centenas de cartas de Agostinho e Jerônimo do final do século 4º e início do século 5º. Ao mesmo tempo, teríamos que discutir Agostinho sob o cabeçalho de diversos gêneros literários: epistolar, homilético, comentário bíblico, diálogo, apologética, literatura anti-herética, autobiografia e ensaio doutrinal.


			Todos esses gêneros, além de outros, encontram-se representados na literatura que havemos de estudar. Porém, ao estudá-la, não esqueçamos o gênio daquele nosso antepassado esquecido há muitos séculos, que colocou uma pedra sobre outra pedra para assim deixar um testemunho da sua passagem por este mundo. De igual modo, esta literatura deixada pelos nossos antepassados na fé deixa testemunho não somente da sua passagem por este mundo, como também da sua fé, daquilo que o Senhor fez por eles, das suas dúvidas, lutas e esperanças. Ao ler os seus escritos, não o fazemos somente por interesse antiquário, mas também, e sobretudo, porque esses autores são nossos irmãos e irmãs na fé. O seu testemunho segue sendo válido até nossos dias e assim será por todas as eras. Assim como aquele antepassado antiquíssimo fazia-se presente a qualquer que visse as suas duas pedras, também esses outros antepassados nossos na fé fazem-se presentes no dia de hoje por meio desses escritos que chegaram até nossos dias.


			Por último, não nos esqueçamos de que não temos a cópia original, manuscrita, de nenhum desses documentos. Dispomos de cópias das cópias, todas elas originárias das gerações que servem de ponte entre aqueles antigos autores e os de nossos dias. Portanto, ao estudarmos esses documentos, eles põem-nos em contato não somente com os seus autores originais, como também com as gerações cujos esforços e fidelidade possibilitaram que os mesmos documentos tenham chegado até nossos dias.


			Adentremos, então, neste vasto campo da literatura cristã antiga, não só com espírito de pesquisa, mas também com gratidão e respeito para com esta grande nuvem de testemunhas que nos rodeia.


		




		

			Primeira Parte
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			A Primeira Literatura Cristã Fora do Novo Testamento
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			É interessante notar que, ao mesmo tempo em que o povo cristão é bem conhecedor dos livros do Novo Testamento, outra literatura cristã, boa parte dela escrita ao mesmo tempo em que os livros do Novo Testamento foram escritos, é praticamente desconhecida. Entretanto, essa mesma literatura, a qual a maioria dos crentes desconhece, ajuda-nos a entender o ambiente no qual se formou o Novo Testamento. Foi um período de formação para a igreja cristã, que, todavia, não contava com parâmetros para distinguir entre o que era doutrina sã e o que não era. Uma perseguição cuja forma legal e oficial ainda estava em processo de desenvolvimento pairava sobre a igreja. Havia divisões e divergências de opiniões pelo menos tão amplas quanto as que encontramos no Novo Testamento. Não havia uma clara organização eclesiástica, mas, sim, quem se aproveitava de tais circunstâncias. Alguns se dedicavam a buscar as palavras e os ensinamentos de Jesus que pudessem ter ficado fora dos Evangelhos canônicos. Entre esses Evangelhos, a diferença entre o quarto e os outros três levava alguns a duvidar da autoria deste último. Aqueles que não concordavam com os ensinamentos desses Evangelhos escreviam outros. Alguns escreviam acerca dos supostos feitos de algum apóstolo para promover as suas próprias ideias, muitas vezes diferentes das do restante da igreja. Os mártires eram tidos em alta estima, de modo que as atas dos seus martírios circulavam amplamente. Frente à perseguição, escreveram-se defesas da fé ou apologias em que se buscava mostrar, por um lado, a própria perseguição injusta e que, por outro lado, o cristianismo era verdadeiro. Em suma, tudo isso deu origem a uma literatura vasta e multiforme da qual chegaram até nós porções importantes e iluminadoras.


			Por outro lado, ao mesmo tempo em que essa literatura é vasta e proporciona-nos informação abundante acerca da vida e fé daquela igreja emergente, não há, entre todos os escritos de então, um só que trate de sistematizar ou expor toda a fé cristã. Nem sequer juntando tudo o que resta de algum autor podemos ter uma visão completa da sua fé ou da prática da vida cristã naqueles tempos. O que temos, melhor que tratados sistemáticos, são cartas, conselhos práticos e administrativos, materiais homiléticos, defesas da fé diante da perseguição, histórias de mártires e uma variada literatura apócrifa ou pseudônima.


			Assim como o Novo Testamento, toda essa literatura foi escrita originalmente em grego. Embora nos encontremos dentro das fronteiras do Império Romano, cujo idioma original era o latim, o grego era o mais comum em toda a região oriental desse império. Naturalmente, também se falavam os idiomas vernáculos de cada região. Porém, o grego era o idioma principal tanto na literatura quanto no comércio. Nossos autores parecem ter aprendido esse idioma em diversos níveis, pois uns escrevem-no elegantemente, e outros nem tanto. Ainda era do tempo em que os crentes eram, na sua maioria, de origem judaica, embora a igreja começasse a abrir caminho entre os gentios. Portanto, é provável que vários deles fossem judeus, embora seja impossível saber quais. Entretanto, não há dúvida de que quase todos eles eram bons conhecedores das Escrituras hebraicas.
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			Capítulo 1


			Os Pais Apostólicos
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			Boa parte dos documentos cristãos mais antigos, conservados fora dos que agora fazem parte do Novo Testamento, recebe o nome conjunto de “pais apostólicos”. Esse título, empregado pela primeira vez no século 17 e que se tornou comum, pode gerar confusão. Embora os “pais apostólicos” sejam oito, alguns deles são indivíduos cujos escritos chegaram a nós, enquanto outros são, na realidade, documentos anônimos ou pseudônimos. Além disso, trata-se de um corpo de literatura muito variado, pois nele estão incluídos, além de várias cartas, um manual de disciplina, uma homilia que se apresenta em forma epistolar e pseudônima, uma série de visões e alegorias, uma coleção de supostas citações do Senhor e uma apologia. Considerando que esta última (o chamado Discurso a Diogneto), na verdade, deveria contar-se entre os apologistas gregos, nós iremos discuti-la no capítulo correspondente.


			A DIDAQUÊ


			É muito provável que o mais antigo de todos esses documentos seja o que se intitula Doutrina dos Doze Apóstolos, geralmente conhecido como a Didaquê (palavra grega que significa “ensino”).


			Esse documento teve uma grande circulação na igreja antiga, pois parece que até alguns dentre os chamados “pais apostólicos” conheceram-no e empregaram. Mais adiante, ele é citado repetidamente por vários escritores cristãos. Através deles, a sua influência pode ser vista em alguma literatura medieval. Contudo, por fim, o próprio livro caiu no esquecimento, e a modernidade só veio a conhecê-lo no final do século 19. Mais tarde, seguindo toda sorte de pistas, os eruditos encontraram versões ou porções nos idiomas copta, siríaco, georgiano, latim e árabe. Isso testemunha a ampla autoridade e difusão de que esse escrito desfrutou na antiguidade.


			No que diz respeito à data e ao lugar de composição desse breve escrito, não há certeza absoluta. O fato de ser citado a partir de data bem remota simboliza a sua antiguidade. Além do quê, uma série de indícios a respeito do clima e de outras questões parece indicar que a Didaquê provém da Síria ou de alguma região nas proximidades. Tudo leva a crer que ele já existia nos anos 70 ou 80, embora também haja eruditos que o situam em período muito mais posterior. O seu estilo é suave e específico, indo rapidamente ao ponto que deseja afirmar, sem adornos ou rodeios.


			O livro é claramente dividido em duas partes. Os primeiros seis capítulos, frequentemente chamados de “documento dos dois caminhos”, fazem uso da antiquíssima metáfora dos dois caminhos, um caminho do bem e da vida e outro do mal e da morte, que aparece não somente na literatura grega antiga, como também na literatura bíblica, tanto nos Evangelhos (Mt 7.13-15) como no Antigo Testamento (Jr 21.8). A segunda parte, muito mais interessante, compreende os capítulos 8 ao 16 e inclui valiosos dados e informações acerca do culto e do governo da igreja.


			O documento dos dois caminhos começa com o grande e principal mandamento de amar a Deus, combinado com o mandamento do amor ao próximo. Daí, ele passa a uma lista de proibições na qual se percebem ecos dos Dez Mandamentos. Porém, em todo caso, a ênfase central dessa primeira parte do livro recai sobre a necessidade de compartilhar com os necessitados. Assim diz, por exemplo:


			Dê a quem lhe pede e não peças de volta, pois o Pai quer que os seus bens sejam dados a todos. Bem-aventurado aquele que dá conforme o mandamento, pois será considerado inocente. Ai daquele que recebe: se pede por estar necessitado, será considerado inocente; mas se recebeu sem necessidade, prestará contas do motivo e da finalidade. Será posto na prisão e será interrogado sobre o que fez [...] e daí não sairá até que devolva o último centavo. Sobre isso também foi dito: que a sua esmola fique suando nas suas mãos até que você saiba para quem a está dando [...]. Não rejeite o necessitado. Compartilhe tudo com seu irmão e não diga que as coisas são apenas suas. Se vocês estão unidos nas coisas imortais, tanto mais estarão nas coisas perecíveis. (Didaquê 1.5, 6; 4:8; BAC 65: 78, 79, 81, 82)


			A segunda parte da Didaquê começa no capítulo 7 com instruções interessantes acerca do batismo:


			Quanto ao batismo, faça assim: depois de ditas todas essas coisas, batize em água corrente, em nome do Pai e do Filho e do Espírito Santo. Se você não tiver água corrente, batize em outra água. Se não puder batizar com água fria, faça com água quente. Na falta de uma ou outra, derrame água três vezes sobre a cabeça, em nome do Pai e do Filho e do Espírito Santo. (Didaquê 7.1–3; BAC 65: 84)


			Também acerca da comunhão, a Didaquê oferece-nos um vislumbre das práticas cristãs mais primitivas. Trata-se de uma refeição que deve ser celebrada a cada semana no “Dia do Senhor” e cujos participantes comem até ficarem saciados, o que sugere uma data remota para a Didaquê. Aí se encontra a oração eucarística mais antiga que conhecemos:


			Celebre a Eucaristia assim: Diga primeiro sobre o cálice: “Nós te agradecemos, Pai nosso, por causa da santa vinha do teu servo Davi, que nos revelaste através do teu servo Jesus. A ti, glória para sempre”. Depois diga sobre o pão partido: “Nós te agradecemos, Pai nosso, por causa da vida e do conhecimento que nos revelaste através do teu servo Jesus. A ti, glória para sempre. Da mesma forma como este pão partido havia sido semeado sobre as colinas e depois foi recolhido para se tornar um, assim também seja reunida a tua Igreja desde os confins da terra no teu Reino, porque teu é o poder e a glória, por Jesus Cristo, para sempre”. (Didaquê 9.1 – 4; BAC 65: 86)


			Na sequência de outras orações que serão elevadas depois de participar da comunhão, a Didaquê passa a uma série de exortações e recomendações, a maioria das quais se refere à necessidade de discernir entre os verdadeiros e os falsos “apóstolos e profetas” (termos que parecem ser sinônimos nos tempos da Didaquê. O principal meio dado pela Didaquê para ter tal discernimento refere-se ao que tais pregadores itinerantes fazem e pedem:


			Todo apóstolo que vem até você deve ser recebido como o próprio Senhor. Ele não deve ficar mais que um dia ou, se necessário, mais outro. Se ficar três dias é um falso profeta. Ao partir, o apóstolo não deve levar nada a não ser o pão necessário para chegar ao lugar onde deve parar. Se pedir dinheiro é um falso profeta. (Didaquê 11: 4–6; BAC 65: 89)


			Em suma, a Didaquê é um livro valiosíssimo, não pelo seu estilo elegante, nem tampouco pelas suas ideias novas, mas, sim, porque reflete as práticas, crenças e desafios dos primeiros anos de vida da igreja.


			CLEMENTE ROMANO


			Se a Didaquê oferece-nos um vislumbre da vida na igreja, possivelmente nas regiões remotas da Síria, a Epístola aos Coríntios de Clemente Romano permite-nos ver quão rapidamente a fé cristã passou a trajar roupagens helenistas.


			Sabe-se pouco ou nada da vida de Clemente. Há muitas lendas e tradições. Segundo alguns escritores antigos, Clemente acompanhou Paulo em alguns dos seus trabalhos pastorais. Outros lhe atribuem a Epístola aos Hebreus que se encontra no Novo Testamento. Logo, surgiram histórias sobre os seus conflitos com Simão Mago. Todas essas afirmações são extremamente duvidosas. O certo é que Clemente foi bispo de Roma no final do século 1º. Algumas listas antigas fazem dele o sucessor imediato de Pedro, enquanto outras o colocam em terceiro lugar. Conserva-se somente um escrito de Clemente, a sua Epístola aos Coríntios.


			Os indícios internos da própria carta, assim como o pouco que sabemos com certeza a respeito de Clemente, levam-nos a datar essa carta lá pelo ano 95 ou 96, isto é, por volta da mesma época que João escreveria as suas visões em Patmos. Da mesma forma como João em Apocalipse, Clemente refere-se constantemente ao Antigo Testamento, bem como a outra literatura judaica do seu tempo. Porém, diferentemente de João, Clemente usa a mesma tradução grega empregada pela maioria dos autores do Novo Testamento, ou seja, a Septuaginta. Por outro lado, também em contraste marcante com Apocalipse, Clemente faz uso dos recursos da retórica grega, que parece dominar muito bem. Contudo, ainda há alguns elementos no seu uso do grego que parecem dar a entender que, mesmo quando usava a retórica grega, Clemente tinha-se formado em um contexto judeu. Logo, é razoável supor, porém sem assegurar, que Clemente era um dos muitos judeus em Roma que haviam aceitado a fé cristã, além de ser um homem culto não só nos assuntos da sua própria tradição hebraica, como também nos termos da cultura helenista. Por outras fontes, sabemos que, em seu tempo, havia na cidade de Roma muitos judeus procedentes do oriente de língua grega e que, entre eles, a fé cristã ia abrindo caminho. Muito provavelmente, Clemente foi um deles.


			Embora, em termos gerais, essa carta seja atribuída apenas a Clemente, na verdade ela apresenta-se como uma carta da igreja em Roma à de Corinto: “A Igreja de Deus que vive como estrangeira em Roma, para a Igreja de Deus que vive como estrangeira em Corinto [...]” (Primeira Epístola de Clemente 1.1; BAC 65: 177). Aparentemente, a Igreja em Corinto não tinha solucionado os conflitos e as contendas que estão ressaltados na correspondência de Paulo com ela. Assim, disse Clemente:


			Caríssimos, não nos referimos à revolta abominável e sacrílega, que é estranha e alheia aos eleitos de Deus. Alguns poucos, insensatos e arrogantes, acenderam-na, chegando a tal ponto de loucura que o vosso nome venerável, célebre e amado por todos os homens, ficou fortemente comprometido. (Primeira Epístola de Clemente 1.1; BAC 65: 177–78)


			Os primeiros 19 capítulos da carta afirmam que a Igreja de Corinto distinguiu-se pela sua fé e virtudes, mas que logo o orgulho e a inveja levaram-na às atuais contendas. Isso se fundamenta em uma longa recordação da história de Israel, mostrando primeiramente como o ciúme e a inveja levam a todas as sortes de males e oferecendo a alternativa de uma obediência que leva à unidade. Depois de referir-se a Caim e Abel, Clemente comenta:


			Estais vendo, irmãos, que o ciúme e a inveja produziram o fratricídio. Por causa da inveja, nosso pai Jacó fugiu da presença do seu irmão Esaú. A inveja provocou a perseguição contra José até à morte, levando-o até a escravidão. A inveja forçou Moisés a fugir da presença do faraó, rei do Egito, quando ele ouviu seu compatriota lhe dizer: “Quem te colocou como árbitro ou juiz? Queres matar-me como mataste ontem o egípcio?” A inveja fez com que Aarão e Maria ficassem alojados fora do acampamento. A inveja fez com que Datã e Abirã descessem vivos para o Hades, porque se haviam rebelado contra Moisés, o servo de Deus. Por inveja, Davi não só ficou com ódio dos estrangeiros, mas também foi perseguido por Saul, rei de Israel. (Primeira Epístola de Clemente 4.7–13; BAC 65: 181)


			Então, na sequência de vários outros exemplos e um chamado à confissão, Clemente escreve uma passagem que nos recorda o capítulo 11 da Epístola aos Hebreus, ainda que, neste caso, o que propõe não é a fé, como este outro livro, mas a obediência e uma fé hospitaleira:


			Tomemos Enoque, que foi encontrado justo, por causa de sua obediência. Ele foi arrebatado, sem que se encontrasse traço algum de sua morte. Noé foi encontrado fiel, e teve como ministério anunciar novo nascimento para o mundo e, por meio dele, o Senhor salvou os seres vivos que, em concórdia, tinham entrado na arca. Abraão, que foi chamado amigo, foi encontrado fiel em sua obediência às palavras de Deus. Por obediência, ele saiu de sua terra, de sua família e da casa de seu pai. Por ter abandonado pequena terra, parentela insignificante e casa humilde, ele herdou as promessas de Deus. [...] Por causa da hospitalidade e da piedade, Ló foi salvo de Sodoma [...] Por causa da fé e da hospitalidade, a prostituta Raabe foi salva. (Primeira Epístola de Clemente 9.3, 4; 10.1, 2; 11.1; 12.1; BAC 65: 185–87).


			Tudo isso leva a uma exortação à mansidão e humildade, sobretudo seguindo o exemplo de Jesus Cristo, bem como dos grandes personagens do Antigo Testamento. E Clemente encerra essa primeira seção da sua carta com outras palavras que também repercutem na Epístola aos Hebreus:


			Assim, a humildade e a modéstia, vividas pela obediência desses homens sobre os quais Deus testemunhou, tornaram melhores não somente a nós, mas também às gerações que nos precederam, àqueles que acolheram suas palavras no temor e na verdade. Participantes, portanto, de muitas ações grandes e gloriosas, corremos para a meta de paz, que nos foi dada desde o princípio, e contemplamos o Pai e Criador de todo o universo. (Primeira Epístola de Clemente 19.1, 2; BAC 65: 196)


			Então, essas palavras levam Clemente a um trecho lírico acerca da harmonia da criação de Deus, e daí à harmonia que se encontra no próprio centro da fé cristã. O ponto culminante dessa fé é a ressurreição de Jesus Cristo, que também é o fundamento de um chamado para a vida santa. Tal vida santa inclui tanto a fé quanto as boas obras, e tudo isso se manifesta em uma ordem à qual é necessário obedecer. E essa obediência é necessária para uma boa ordem. Por exemplo, em um exército...


			Nem todos são comandantes, nem chefes de mil, nem chefes de cem [...]. Cada um, porém, no seu próprio posto, executa aquilo que lhe é prescrito pelo rei e pelos governantes. Os grandes não podem existir sem os pequenos, nem os pequenos sem os grandes. (Primeira Epístola de Clemente 37.3, 4; BAC 65: 212)


			O mesmo se aplica à igreja, cujos líderes são os sucessores dos apóstolos. Tudo isso se baseia na ordem hierárquica da fé, pois, semelhantemente ao modo como Jesus Cristo foi enviado pelo Pai, os apóstolos foram enviados por Jesus Cristo. E esses apóstolos “pregavam pelos campos e cidades, e aí produziam suas primícias, provando-as pelo Espírito, a fim de instituir com elas bispos e diáconos dos futuros fiéis” (Primeira Epístola de Clemente 42.4; BAC 65: 216). Tal ordem nos exércitos e na igreja é semelhante à ordem existente no Universo, na qual cada elemento tem o seu lugar, e tudo debaixo do governo soberano de Deus. Além disso, tudo isso se fundamenta na unidade do próprio Deus e da fé cristã: “Não temos nós um só Deus, um só Cristo, um só Espírito de graça, que foi derramado sobre nós?” (Primeira Epístola de Clemente 46.6; BAC 65: 220).


			Encaminhando-se para o final da sua carta, Clemente lembra aos coríntios das suas antigas dissensões e como Paulo confrontou-as, chamando-os ao amor. Isso o leva a uma descrição desse amor ou dessa caridade que nos traz à mente o que Paulo dissera diante dos coríntios sobre o mesmo tema. Segundo Clemente:


			O amor não divide, o amor não provoca revolta, o amor realiza tudo na concórdia. No amor, tornam-se perfeitos os eleitos de Deus; sem o amor nada é agradável a Deus. É no amor que o Senhor nos atraiu a si. É por causa de seu amor para conosco que Jesus Cristo nosso Senhor, conforme a vontade de Deus, deu o seu sangue por nós, sua carne pela nossa carne, e sua vida por nossa vida. (Primeira Epístola de Clemente 49.5, 6; BAC 65: 223)


			Por último, e sem explicar por que o faz, Clemente encerra a sua carta com uma extensa oração que não está em todos os manuscritos, e que parece ser o primeiro texto que temos da chamada “oração dos fiéis”; isto é, a oração de intercessão por toda a igreja no resto do mundo. Por meio de outros dados, sabemos que na igreja antiga era costume antes de servir à mesa ou a comunhão elevar a Deus uma oração de intercessão. A igreja era chamada para ser um povo sacerdotal, e, portanto, parte da sua tarefa era orar não somente por si mesma e pelos seus membros, mas também pelo resto do mundo. Depois de uma oração de louvor a Deus, que desfaz a altivez dos orgulhosos e que abate os que se exaltam, Clemente passa ao que é mais estritamente uma oração de intercessão:


			Nós te suplicamos, Senhor: Sê o nosso auxílio e protetor. Salva os nossos que estão na tribulação, ergue os caídos, manifesta-te aos necessitados, cura os enfermos, reconduze os que se afastaram do teu povo, sacia os famintos, liberta os nossos prisioneiros, reergue os fracos, consola os covardes. Que todas as nações reconheçam que tu és o único Deus, que Jesus Cristo é o teu Filho, e “nós somos o teu povo e ovelhas do teu rebanho.” [...] Concede concórdia e paz a nós e a todos os habitantes da terra, assim como as deste aos nossos pais, quando te invocaram santamente na fé e na verdade.


			Torna-nos submissos ao teu nome onipotente e virtuosíssimo, e aos nossos chefes e aos que nos governam sobre a terra. Tu, Senhor, lhes deste o poder da realeza, pela tua força, magnífica e indizível para que nós, conhecendo a glória e a honra que lhes foi dada, obedecêssemos a eles, sem nos opor à tua vontade. Dá-lhes, Senhor, a saúde, a paz, a concórdia e a constância, para que exerçam com segurança a soberania que lhes deste. Tu, Senhor celeste, rei dos séculos, concede aos filhos dos homens glória, honra e poder sobre as coisas da terra. Dirige, Senhor, as decisões deles, conforme o que é bom e agradável a ti, para que, exercendo com paz, mansidão e piedade, o poder que lhes foi dado por ti, possam alcançar de ti a misericórdia.


			A ti, o único capaz de realizar por nós esses bens e outros ainda maiores, agradecemos por meio de Jesus Cristo, o sumo sacerdote e protetor de nossas almas, pelo qual agora sejam dadas a ti a glória e a magnificência, de geração em geração e pelos séculos dos séculos. Amém. (Primeira Epístola de Clemente 59.4–61.3; BAC 65: 233–35)


			A fama de Clemente logo fez que se lhe atribuíssem outros escritos, dos quais os mais antigos parecem ser a suposta Segunda Epístola de Clemente aos Coríntios e as suas duas Cartas aos Virgens. Estas últimas são, na verdade, produtos do século 3º, que deixou material abundante sobre este tema e, portanto, não merecem ser discutidas no presente capítulo. O documento conhecido como a Segunda Epístola de Clemente não é de Clemente, nem tampouco é uma epístola. Trata-se mais de uma homilia ou um sermão cuja origem parece remontar-se a algumas décadas depois de Clemente. Ela, portanto, pode muito bem disputar com Sermão Pascoal de Melitão de Sardes a honra de ser a homilia cristã mais antiga que se conserva. Por uma série de razões, os eruditos sugerem que essa homilia procede de Roma, onde foi escrita e pregada até meados do século 2º. Além disso, em contraste com o Clemente legítimo, esse pregador não parece ter raízes profundas na tradição hebraica, mas parece proceder muito mais do paganismo. Segundo ele mesmo declara, tanto ele quanto os que lhe escutavam vinham de um contexto pagão: “Já que éramos cegos em nosso entendimento; rendíamos culto a paus e pedras, a ouro, prata e bronze, obras humanas; e toda a nossa vida não era outra coisa que a própria morte?” (Segunda Epístola de Clemente 1.6; BAC 65: 355–56).


			Boa parte dessa homilia dedica-se a afastar os crentes da idolatria e imoralidade. Mas, pelo menos, há também dois elementos na sua teologia que merecem menção à parte. O primeiro deles é o seu chamado a não depreciar a carne e o corpo. No século 2º, em parte devido às influências agnósticas, havia cristãos que pensavam que somente o aspecto espiritual era importante. Por isso, o pregador diz:


			Que ninguém entre vós diga que esta carne não será julgada, nem que não se levantará novamente. Entendei isto: Em que fostes salvos? Em que recobrastes a vista se não nesta carne? Portanto, temos que guardar a carne como templo de Deus, pois da mesma forma que fostes chamados na carne, sereis também julgados na carne. Se Cristo, o Senhor que nos salvou, sendo primeiramente espírito, se fez carne e nela nos chamou, da mesma maneira receberemos nossa recompensa nesta carne. (Segunda Epístola de Clemente 9.1 – 5; BAC 65: 362)


			O segundo elemento da teologia dessa homilia que merece atenção espiritual é a sua eclesiologia. De acordo com esse pregador, a Igreja foi fundada antes do sol e da lua. O que se sucedeu em tempos mais recentes é que essa Igreja espiritual manifestou-se na carne de Cristo, e essa manifestação da Igreja também é fundamento para respeitar a carne:


			Pois bem: sendo a Igreja espiritual, foi manifestada na carne de Cristo, com o qual nos mostrou que, se alguns de nós a guarda na carne e não a contamina, a receberá novamente no Espírito Santo, pois esta carne é a contrapartida e a cópia do espírito. Nenhum homem que tenha contaminado a cópia, pois, receberá o original. [...] Porém, se dizemos que a carne é a Igreja e o espírito é Cristo, então o que trabalhou de forma corruptível com a carne também trabalhou de forma corruptível com a Igreja. (Segunda Epístola de Clemente 14:3–4; BAC 65: 367)


			INÁCIO DE ANTIOQUIA


			De toda a literatura que nos deixou aqueles tempos, possivelmente nenhuma é tão valiosa — e, certamente, nenhuma é tão inspiradora — como as sete cartas que Inácio de Antioquia escreveu ao caminho do martírio. Lá pelos idos do ano 107, Inácio, a quem alguns escritores antigos referem-se como bispo de Antioquia, tinha sido condenado à morte por causa da sua fé. Como, então, se preparava uma grande celebração em Roma, Inácio foi enviado à capital para que a sua morte fizesse parte dos espetáculos que se planejavam. No caminho a Roma, escreveu sete cartas que ainda se conservam. Seis delas foram motivadas por visitas que havia recebido de um cristão conforme seguia para o martírio. A sétima carta era dirigida à Igreja de Roma, onde ele esperava oferecer a sua vida em testemunho do seu Salvador. Quando teve a oportunidade de fazê-lo em Esmirna, Inácio escreveu às igrejas de Éfeso, Magnésia, Trales e Roma. E, um pouco mais tarde, em Troas, escreveu às igrejas de Filadélfia e Esmirna e a Policarpo, o qual era à época o bispo de Esmirna. Como já era esperado, essas cartas seguem os cânones do gênero epistolar da época, dizendo primeiramente quem as envia e logo quem há de lê-las. Na sequência, vêm palavras de apoio e saudação antes de passar ao próprio conteúdo da carta. E tudo termina com algumas palavras de despedida.


			A carta aos efésios agradece a visita que Inácio recebera de uma delegação daquela igreja, presidida pelo seu bispo Onésimo (será o mesmo que aparece na Epístola a Filemom?). Ao ler essa carta, vemos vários temas que também aparecerão nas demais. Um deles é o martírio e o modo como é entendido por Inácio, dizendo que ainda está começando na carreira de discípulo do Senhor e que as correntes que o levam atado são como preciosas grinaldas de pérolas.


			Outro tema fundamental nessa epístola e em várias outras tem a ver com a necessidade de obedecer às autoridades eclesiásticas devidamente estabelecidas e segui-las. Inácio exorta os cristãos de Éfeso a permanecerem “submetidos ao bispo e ao presbitério” (Epístola aos Efésios 2.2; BAC 65: 449) para que assim sejam santificados em tudo. Ele também lhes assegura que “convém caminhar de acordo com o pensamento de vosso bispo, como já o fazeis” e que “vosso presbitério, de boa reputação e digno de Deus, está unido ao bispo, assim como as cordas à cítara” (Epístola aos Efésios 2.2; BAC 65: 449–50).


			Nessa carta, também se observa uma espiritualidade profundamente eucarística, pois Inácio convida os seus leitores a jamais se afastarem dela. Esse será um tema que encontraremos com maior amplitude em outras cartas de Inácio.


			Todavia, possivelmente, o que mais se ressalta nessa carta é o alto conceito que Inácio tem de Jesus Cristo como Deus encarnado. Para ele, o sangue de Jesus Cristo é “o sangue de Deus”. Referindo-se a Jesus Cristo, ele diz:


			Existe apenas um médico, carnal e espiritual, gerado e não gerado, Deus feito carne, Filho de Maria e Filho de Deus, vida verdadeira na morte, vida primeiro passível e agora impassível, Jesus Cristo, nosso Senhor. (Epístola aos Efésios 7.2; BAC 65: 451–52)


			A dignidade e o poder desse Deus encarnado são tais que Inácio afirma que o Senhor mostrou-se disposto a ser ungido na cabeça porque, desse modo, infundia incorruptibilidade na igreja. Em outras palavras, assim como o óleo tocou a cabeça de Jesus, agora toda a igreja goza de um óleo de incorruptibilidade. Vê-se algo semelhante de modo muito mais claro no caso do batismo de Jesus, quem, segundo Inácio “foi batizado, para purificar a água na sua paixão”. (Epístola aos Efésios 18.2; BAC 65: 457).


			E, referindo-se à encarnação de Deus em Jesus no tempo de Natal, declara que:


			Então, toda magia foi destruída, e todo laço de maldade abolido, toda ignorância dissipada e todo reino foi arruinado, quando Deus apareceu em forma de homem, para uma novidade de vida eterna. Aquilo que havia sido decidido por Deus começava a se realizar. Tudo ficou perturbado no momento em que se preparava a destruição da morte. (Epístola aos Efésios 19.3; BAC 65: 458)


			A Epístola aos Magnésios é muito mais breve. A sua ênfase recai sobre o tema da autoridade do bispo. O bispo de Magnésia, chamado Damas, que liderou a comissão que visitou Inácio, parece ter sido muito jovem, pois Inácio insiste que ele seja respeitado e obedecido apesar da sua juventude. Segundo Inácio, se alguém trata de enganar o bispo visível, na realidade está desentendendo-se com o invisível, Jesus Cristo. A concordância que é necessária para o bem-estar da igreja ocorre “sob a presidência do bispo, que ocupa o lugar de Deus, dos presbíteros, que representam o colégio dos apóstolos, e dos diáconos, que são muito caros para mim, aos quais foi confiado o serviço de Jesus Cristo” (Epístola aos Magnésios 6.1; BAC 65: 462). Além disso, Inácio aparentemente temia a possível presença em Magnésia de elementos judaizantes, embora não diga muito acerca dos ensinos dessas pessoas. Segundo ele, “é absurdo falar de Jesus Cristo e, ao mesmo tempo, judaizar. Não foi o cristianismo que acreditou no judaísmo, e sim o judaísmo no cristianismo, pois nele se reuniu toda língua que acredita em Deus” (Epístola aos Magnésios 10.3; BAC 65: 464–65).


			A Epístola aos Tralianos é uma saudação que Inácio envia àqueles crentes, possivelmente por meio do seu bispo Políbio, que viera visitá-lo. Como nas suas outras cartas, Inácio insiste na autoridade do bispo e dos seus representantes, chegando ao ponto de declarar que, “sem eles, não se pode falar de Igreja” (Epístola aos Tralianos 3.1; BAC 65: 469). Porém, nesse caso, parece que o que mais preocupa Inácio não são as divisões, mas as doutrinas incorretas. Já começavam a surgir movimentos que queriam incorporar o nome de Jesus Cristo às suas especulações, às vezes considerando-o entre as eras espirituais e negando a sua verdadeira encarnação. Essa opinião, comumente denominada “docetismo”, fazia da humanidade física de Jesus uma mera aparência. Inácio escreve contra eles algumas linhas que realçam a realidade da encarnação e a falsidade do docetismo:


			Sede, portanto, surdos quando alguém vos fala sem Jesus Cristo, da linhagem de Davi, nascido de Maria, que verdadeiramente nasceu, que comeu e bebeu, que foi verdadeiramente perseguido sob Pôncio Pilatos, que foi verdadeiramente crucificado e morreu à vista do céu, da terra e dos infernos. Ele realmente ressuscitou dos mortos, pois o seu Pai o ressuscitou. [...] Como dizem alguns desses ateus, isto é, infiéis, se Jesus sofreu apenas aparentemente — eles que vivem apenas em aparência — então, por que estou acorrentado? (Epístola aos Tralianos 9.1–10.1; BAC 65: 471–42)


			A última das quatro cartas que Inácio escreve de Esmira é muito diferente das outras. A sua Epístola aos Romanos não é, como as outras, uma nota de gratidão e de orientação às igrejas que haviam mandado representações até ele, mas, sim, uma petição à comunidade cristã de Roma. Aparentemente, Inácio tinha recebido notícias de que a Igreja em Roma procuraria salvá-lo do martírio, embora não saibamos se o que se planejava era fazer uso de influência junto às autoridades, ou, de algum modo, preparar a fuga de Inácio. O bispo ancião de Antioquia, entretanto, não quer que os seus irmãos em Roma livrem-no do martírio. Na sua carta, ele pede a eles que façam tal coisa:


			Receio, porém, que o vosso amor me faça mal. De fato, para vós, é fácil fazer o que quereis; para mim, porém, é difícil alcançar a Deus. [...] Se guardásseis o silêncio a meu respeito, eu me tornaria pertencente a Deus. Se amais minha carne, porém, ser-me-á preciso novamente correr. (Epístola aos Romanos 1.2; 2.1; BAC 65: 475)


			Escrevo a todas as Igrejas e anuncio a todos que, de boa vontade, morro por Deus, caso vós não me impeçais de o fazer. Eu vos suplico que não tenhais benevolência inoportuna por mim. Deixai que eu seja pasto das feras, por meio das quais me é concedido alcançar a Deus. Sou trigo de Deus, e serei moído pelos dentes das feras, para que me apresente como trigo puro de Cristo. [...] Então eu serei verdadeiramente discípulo de Jesus Cristo, quando o mundo não vir mais o meu corpo (Epístola aos Romanos 4.1–2; BAC 65: 476–77)


			Deixai que seja imitador da paixão do meu Deus. (Epístola aos Romanos 6.3; BAC 65: 478)


			A primeira das três cartas escritas de Troas destina-se aos crentes em Filadélfia. Nela encontramos um indício daquilo que pode ter levado Inácio a insistir tanto na unidade da igreja sob a autoridade do bispo. Segundo consta, em um incidente que aparentemente aconteceu em Antioquia, todavia sem saber as contendas que se estavam gerindo e movido pelo Espírito Santo, Inácio clamou: “‘Permanecei unidos ao bispo, ao presbitério e aos diáconos!” (Epístola aos Filadelfienses 7.1; BAC 65: 485). Nessa carta, assim como nas demais, Inácio insiste na necessidade de obedecer às autoridades eclesiásticas e de manifestar a união no culto da igreja:


			Com efeito, todos aqueles que são de Deus e de Jesus Cristo, esses estão também com o bispo. Se alguém segue cismático, não herdará o Reino de Deus. Se alguém caminha em conhecimentos estranhos, esse não participa da Paixão.


			Preocupai-vos em participar de uma só eucaristia. De fato, há uma só carne de nosso Senhor Jesus Cristo e um só cálice na unidade do seu sangue, um único altar, assim como um só bispo com o presbitério e os diáconos, meus companheiros de serviço. Desse modo, o que fizerdes, fazei-o segundo Deus. (Epístola aos Filadelfienses 3.2–4.1; BAC 65: 483)


			As últimas cartas de Inácio, também escritas em Troas, são dirigidas a Esmirna: a primeira delas à igreja nessa cidade, e a segunda, ao bispo Policarpo. Nelas também se ressalta a autoridade do bispo e a necessidade de submeter-se-lhe, ao mesmo tempo em que se previne contra as teorias docéticas que aparentemente circulavam entre os cristãos daquela região. Do mesmo modo como fez na sua carta aos tralianos, Inácio insiste na realidade da encarnação e dos sofrimentos físicos de Jesus Cristo. Após sumarizar esses sofrimentos, diz:


			Ele sofreu tudo isso por nós, para que sejamos salvos. E ele sofreu realmente, assim como ressuscitou verdadeiramente. Não sofreu, apenas na aparência, como dizem alguns incrédulos. São eles que existem apenas na aparência. Assim como pensam, para eles acontecerá serem sem corpos e semelhantes a espíritos. Quanto a mim, sei e creio que, mesmo depois da ressurreição, ele estava na sua carne. (Epístola aos Esmirniotas 2.1–3.1; BAC 65: 489–90)


			Por outro lado, essa ênfase na realidade do corpo físico de Cristo também tem as suas consequências práticas. Aqueles que não creem no valor da carne, nem da encarnação de Deus em Jesus, tampouco se ocuparão das necessidades físicas dos outros: Não se preocupam com o amor, nem com a viúva, nem com o órfão, nem com o oprimido, nem com o prisioneiro ou liberto, nem com o faminto ou sedento” (Epístola aos Esmirniotas 6.2; BAC 65: 492).


			A última das cartas de Inácio destina-se ao jovem bispo de Esmirna, Policarpo. Novamente, Inácio insiste na necessidade de unidade entre os crentes. Essa unidade fundamenta-se na obediência ao bispo, que, por sua vez, deve ser obediente a Deus e a Jesus Cristo e não deve fazer nada sem contar com Deus. Ao mesmo tempo, o bispo deve atender a toda sua grei: “Se amas os bons discípulos, não tens mérito; submete com mansidão os mais contaminados” (Epístola a Policarpo 2.1; BAC 65: 497).


			Como aconteceu com Clemente, a fama de Inácio logo levou à produção de literatura pseudônima que pretendia usar o seu nome. Assim, além das grandes interpolações às cartas originais de Inácio, há uma suposta correspondência entre Inácio e Maria de Casabolos na qual ela pede a Inácio que lhe envie alguns ministros para servir na sua igreja, com o que Inácio concorda. E há também supostas cartas de Inácio, entre outras, aos antioquenses e aos tarsenses.


			POLICARPO DE ESMIRNA


			Na sua carta a Policarpo, Inácio dizia-lhe que, obrigado a partir de Troas para Neápolis, não tinha tido a oportunidade de escrever às outras igrejas da região e pedia-lhe que o fizesse. Policarpo aparentemente o fez, mas também escreveu aos filipenses, por cuja cidade Inácio e os seus companheiros haviam passado a caminho de Roma, pedindo-lhes notícias acerca dos dois. O interesse principal da epístola que lhes escreveu Policarpo está no modo como nos permite ver a forma de as igrejas comunicarem-se umas com as outras:


			Vós e Inácio me escrevestes para que leve também a vossa carta, caso alguém vá até a Síria. Se tiver boa oportunidade, farei isso pessoalmente, ou enviarei um encarregado, que irá também como vosso representante. Como nos pedistes, estamos enviando para vós as cartas de Inácio, por ele endereçadas a nós, assim como as outras que temos conosco. Todas elas vão junto com esta, e podereis aproveitar muito. Elas contêm fé, perseverança e toda edificação quanto a nosso Senhor. Comunicai-nos aquilo que ficarem sabendo sobre Inácio e sobre aqueles que com ele estão. (Epístola de Policarpo 13; BAC 65: 671)


			Ainda que a própria carta não nos diga muito acerca de Policarpo, pouco depois, o seu discípulo Irineu diria que Policarpo tinha sido instruído por João em Éfeso e que, portanto, guardava a tradição apostólica. No que diz respeito à sua morte, existe um documento antigo e valioso, o Martírio de Policarpo, sobre o qual voltaremos quando discutirmos as atas dos mártires.


			A EPÍSTOLA DE BARNABÉ


			Entre os pais apostólicos, inclui-se um documento conhecido como a Epístola de Barnabé. Porém, o fato é que esse escrito não é uma carta, mas, sim, um grande sermão ou uma grande exortação, além de não haver nada que o vincule ao Barnabé da Igreja Primitiva em Jerusalém. Ele, contudo, usufruiu de grande prestígio, particularmente em Alexandria, onde, ainda no século 3º, Orígenes citava-o como parte das Escrituras.


			O documento pode ser dividido em duas partes. A primeira, e mais extensa, trata da interpretação das Escrituras de Israel e da sua relação com a fé cristã e vida moral. A segunda retoma o tema dos “dois caminhos” que já vimos na Didaquê.


			A primeira parte do documento tem um acentuado tom antijudaico. Assim, “se o Filho de Deus se encarnou, foi para levar ao máximo os pecados daqueles que tinham perseguido mortalmente os profetas dele” (Epístola de Barnabé 5.11; BAC 65: 780). E “ele dissera que a circuncisão não devia ser da carne, mas eles transgrediram, porque um anjo mau os enganou” (Epístola de Barnabé 9.4; BAC 65: 789). Concluindo, esse pregador aconselha aqueles que o escutam:


			Tomai cuidado para não ficardes como certas pessoas, que acumulam pecados, dizendo que a Aliança está garantida para nós. Claro que ela é nossa. Eles (os judeus) a perderam definitivamente, embora Moisés já a tivesse recebido. (Epístola de Barnabé 4.6; BAC 65: 777)


			De qualquer maneira, o modo como esse pregador entende e interpreta as Escrituras hebraicas é o que conhece como “tipologia”. De acordo com esse método, os acontecimentos, as práticas e os mandamentos do Antigo Testamento eram “figuras” ou “tipos” de Jesus Cristo e do seu evangelho. Isaque oferecido sobre o altar era um tipo, uma figura ou um anúncio do sacrifício de Jesus na cruz, bem como o próprio cabrito macho desprezado e lançado ao deserto. Os trezentos e dezoito homens que Abraão circuncidou representam Jesus e a sua cruz, haja vista que, em grego, o número 318 escreve-se IHT, sendo as duas primeiras letras iguais às duas primeiras do nome de Jesus, enquanto o T representa a cruz. E o descanso de Deus ao sétimo dia era sinal da culminância de todos os tempos, quando haverá verdadeiro descanso.


			Ao referir-se aos “dois caminhos”, esse documento, diferentemente da Didaquê, não os chama de caminho da vida e caminho da morte, mas, sim, de caminho da luz e caminho das trevas. Além disso, muito mais que a Didaquê, esse documento vincula o caminho de luz com o ato de servir ao próximo:


			Compartilha tudo com o teu próximo, e não digas que são coisas tuas. Se estais unidos nas coisas incorruptíveis, tanto mais nas coisas corruptíveis. [...] Não sejas como os que estendem a mão na hora de receber, e a retiram na hora de dar. [...] Não hesites em dar, nem dês reclamando, pois sabes quem é o verdadeiro remunerador da tua recompensa. (Epístola de Barnabé 19.8, 9, 11; BAC 65: 807–08)


			Em contrapartida, aqueles que seguem o caminho das trevas são os


			[...] que não têm misericórdia para com o pobre, recusam ajudar o oprimido, difamam facilmente, ignoram o seu Criador, matam crianças, corrompem a imagem de Deus, não se compadecem do necessitado, não se importam com os atribulados, defendem os ricos, são juízes injustos com os pobres, e, por fim, são pecadores consumados. (Epístola de Barnabé 20.2; BAC 65: 809)


			
O PASTOR DE HERMAS



			O mais extenso de todos os livros e documentos que se contam entre os pais apostólicos é o Pastor de Hermas. Com exceção do que nos diz o seu próprio livro, sabemos da vida de Hermas graças a uma nota no “fragmento muratoniano” — um documento que pode muito bem ser do século 2º ou 3º, porém publicado no século 18 —, em que se diz que Hermas escreveu esse livro em Roma, quando o seu irmão Pio era o bispo dessa cidade. Considerando que Pio foi bispo cerca dos anos de 140 a 150, isso parece indicar que foi nesse período que Hermas escreveu o seu livro. Nele, ele conta-nos que fora escravo ainda menino e que o seu senhor vendeu-o a uma senhora de nome Roda, que, em certa ocasião, ao ajudá-la a sair do banho em um rio, Hermas cobiçou-a. Algum tempo depois, enquanto dormia, Hermas teve uma visão em que Roda mostrava a ele que a cobiça que ele teve por ela constituía pecado. Enquanto tremia por causa dessa visão, apareceu-lhe uma anciã de vestimenta brilhante que lhe disse que ele não só havia pecado ao cobiçar Roda, como também porque não corrigiu os seus próprios filhos, permitindo, assim, que eles fossem corrompidos. Por essa razão, Hermas tinha sido castigado nos seus negócios seculares; negócios cuja natureza desconhecemos. Então, a mulher leu para ele umas palavras que Hermas não compreendia totalmente, mas que indicavam que se aproximavam os últimos dias e que Deus castigaria alguns e premiaria outros. Ao dizer à senhora que as suas primeiras palavras de destruição e castigo não lhe agradam, mas, sim, as últimas de amor e perdão, ela contesta-lhe: “Estas últimas coisas são para os justos, mas as primeiras, para os gentios e apóstatas” (Visão 1.4.2; BAC 65: 942).


			Esse é o início de toda uma série de experiências, visões e revelações que Hermas relata no seu livro. Aparentemente, o livro é, na verdade, uma compilação de ensinos e pregações de Hermas, que parece ter sido “profeta” ou pregador na Igreja de Roma. Na sua forma final, o livro compreende cinco “visões”, doze “mandamentos” e dez “parábolas”.


			A segunda visão ocorre um ano após a primeira e no mesmo lugar. Nela, a mesma anciã dá um escrito para Hermas ler, mas ele não entende. Depois de oração e jejum, Hermas finalmente consegue entender o escrito, que o repreende por não se ter ocupado suficientemente dos seus filhos e da sua esposa, dizendo-lhe que “sofreste grandes tribulações pessoais por causa das faltas de tua família, porque não cuidavas dela. Tu a negligenciaste, envolvendo-se ela em teus maus negócios” (Visão 2.3; BAC 65: 945). Por essas razões, tanto os filhos quanto a esposa de Hermas cometeram sérios pecados. Porém agora lhe é oferecida uma nova oportunidade de arrependimento em determinado dia. Hermas deve anunciar-lhes essa graça de Deus e, ao mesmo tempo, não guardar rancor contra os seus filhos e a sua esposa, para que possam aceitar essa oportunidade de arrependimento. Mas “se depois deste dia, fixado como limite, ainda se cometer um só pecado, eles não obterão a salvação” (Visão 2.2; BAC 65: 944).


			A terceira visão é a mais extensa e a mais citada. Mais uma vez, a anciã aparece a Hermas, que vê, entre outras coisas, uma grande torre em construção. Uma multidão, que depois se explica ser de anjos, traz pedras para a construção, as quais outros seis jovens, igualmente anjos, vão colocando no seu lugar. Ao passo que algumas delas encaixam-se imediatamente na torre em construção, outras não têm a mesma sorte de modo que algumas se quebram, outras rolam para longe, e algumas ficam ao pé da torre, aparentemente à espera de ficarem prontas para serem acrescentadas ao edifício. Depois, a anciã explica a Hermas que cada uma dessas pedras representa algum tipo diferente de cristão. Entre as que são rejeitadas, algumas são aquelas pessoas que, tendo pecado, ainda não se arrependem e, assim, são postas de lado até que estejam prontas. As que não se encaixam na torre por serem redondas “são aqueles que têm fé, mas também conservam as riquezas deste mundo” (Visão 3.6; BAC 65: 956), o que os leva a renegar o seu Senhor. Tais pessoas não podem ser acrescentadas à torre antes que deixem de lado as suas riquezas, bem como, da mesma maneira, uma pedra redonda não pode ser acrescentada ao edifício até que seja recortada à sua forma circular.


			A quarta visão é um breve anúncio das tribulações por vir e recorda-nos alguns dos capítulos do Apocalipse de João. Na quinta e brevíssima visão, aparece o Pastor, que ordena que Hermas escreva os seus mandamentos e as suas parábolas. Portanto, essa última visão serve ao mesmo tempo de conclusão às visões e de introdução ao restante do livro.


			O primeiro mandamento, muito breve, ordena que Hermas creia no Deus criador de tudo o que existe e obedeça a Ele. O segundo, ao mesmo tempo em que lhe adverte acerca de diversos pecados, chama-lhe a praticar a doação, sem preocupar-se com o fato de que a pessoa que recebe merece ou não, pois, no final das contas, isso será determinado por Deus. O terceiro mandamento chama-lhe a rejeitar a mentira e falar a verdade. O quarto recomenda-lhe a castidade. Além disso, esse mandamento responde à preocupação de Hermas acerca dos cristãos que pecam após o seu batismo. O que o Pastor diz a ele é que, “se, depois desse chamado importante e solene, alguém, seduzido pelo diabo, cometer pecado, ele dispõe de uma só penitência; contudo, se peca repetidamente, ainda que se arrependa, a penitência será inútil para tal homem, pois dificilmente viverá” (Mandamento 4.3; BAC 65: 978, 979). O quinto mandamento recomenda a paciência. O sexto diz que, em cada pessoa, há um anjo de bondade e justiça e outro de maldade e injustiça e que é necessário crer e praticar as diretrizes do primeiro e rejeitar as do último. O sétimo chama ao temor e à obediência a Deus, ao passo que o oitavo destaca que há certas coisas nas quais se deve aplicar a moderação e outras que são exatamente opostas. Faz-se necessário observar a continência ante o mal, porém não quando se trata de “assistir às viúvas, visitar os órfãos e necessitados, resgatar da escravidão os servos de Deus” (Mandamento 8.10; BAC 65: 989) e outras coisas semelhantes. O brevíssimo nono mandamento insiste em que se deve pedir a Deus sem que o próprio pecado seja um obstáculo, pois Deus não guarda rancor como os humanos. O décimo compreende um debate interessante acerca da tristeza. Enquanto que, por um lado, a tristeza está associada à falta de fé, a tristeza pelo mal cometido também rende oportunidade ao Espírito Santo, que, por sua vez, traz alegria. O décimo primeiro mandamento é, na realidade, um chamado a discernir entre os verdadeiros e os falsos profetas. O principal modo de saber quem é o falso profeta resume em examinar as suas atitudes:


			Discerne pela vida o homem que tem o espírito divino. Em primeiro lugar, quem tem o espírito que vem do alto, é calmo, sereno e humilde. Ele se abstém de todo mal e de todo desejo vão deste mundo; ele se considera inferior a todos (Mandamento 8.10; BAC 65: 989)


			O último desta série de mandamentos é uma breve exortação a abandonar os maus desejos e praticar a justiça, a verdade e a mansidão. Segue-se a isso um breve epílogo em que se discute se é possível ou não guardar os mandamentos. Às dúvidas de Hermas, o Pastor responde que quem não guarda os mandamentos não terá a possibilidade de salvação e que a sua condenação estender-se-á aos seus filhos e à sua família. O Diabo trata constantemente de convencer o ser humano de que este não pode cumprir os mandamentos. Porém, na verdade, o Diabo não tem poder sobre os filhos de Deus, bastando simplesmente não lhe dar ouvidos.


			As dez parábolas variam em extensão e importância. A primeira, relativamente curta, trata da cidadania dos crentes, que não está neste mundo, mas na cidade celestial. Como estrangeiros, os crentes devem estar preparados para “quando o dono dessa cidade quiser te expulsar, porque te opões às suas leis, sairás da sua cidade” (Primeira Parábola 1.6; BAC 65: 1008). Além do quê, como estrangeiro, o crente deve levar uma vida distinta, com outros propósitos:


			Em lugar de campos, resgatai os oprimidos, conforme cada um puder; visitai as viúvas e os órfãos, e não os desprezeis. Gastai vossas riquezas e todos os vossos bens, que recebestes de Deus, nesses campos e casas. De fato, o Senhor vos enriqueceu, para que presteis a ele tais serviços.  (Primeira Parábola 1.7; BAC 65: 1008–09)


			A segunda parábola refere-se ao modo como se cultivavam algumas vinhas, em que as vides sustentavam-se quando atadas a pequenos olmos. Da mesma forma como o olmo não dá fruto, tampouco o dão os ricos. Porém, se os ricos sustentarem os pobres, o fruto dos pobres será contado também para os ricos, assim como o fruto das vides aos olmos. A terceira parábola continua com exemplos extraídos do campo e da agricultura. Assim como no inverno todas as árvores parecem estar mortas, porém algumas estão mortas de verdade e outras têm uma vida escondida, assim também no século vindouro serão vistos aqueles que são justos e aqueles que não são. A quarta parábola é sequência dessa, passando, agora, ao verão.


			A quinta parábola, depois de um breve debate sobre o jejum, que não consiste em abster-se de comida, mas, sim, em fazer o bem, Hermas apresenta uma parábola sobre uma vinha que nos traz à mente os textos dos Evangelhos. Nesse caso, o escravo que ficou encarregado da vinha fez mais do que o seu senhor havia-lhe mandado, e, por isso, o seu amo recompensou-o. Por conseguinte, “se fizeres algo de bom, além do mandamento de Deus, conseguirás glória maior e serás glorificado junto a Deus, mais do que deverias ser” (Quinta Parábola 5.3; BAC 65: 1018). O jejum é uma dessas obras que consegue tal glória, porém tem de contribuir também para o bem dos pobres:


			Depois de cumprir o que foi escrito, no dia em que jejuares, não tomarás nada, a não ser pão e água. Calcularás o preço dos alimentos que poderias comer nesse dia e o porás à parte para dar a uma viúva, a um órfão ou necessitado. (Quinta Parábola 5.7; BAC 65: 1018)


			A sexta e a sétima parábolas apresentam dois pastores; um é “o anjo do prazer e do engano”, e o outro é “o anjo do castigo”. Embora a obra do último não seja prazerosa, é uma forma de chamar ao arrependimento e à nova vida. Isso explica a condição do próprio Hermas, cujos pecados não são tão grandes, mas a sua família, sim, cometeu sérios pecados, e agora a tribulação por que ele passa é uma forma de convidá-los também ao arrependimento e à purificação. A oitava parábola, um tanto confusa, trata de um salgueiro do qual se tiram varas para serem repartidas entre muitos. Posteriormente, as condições diversas dessas varas, algumas completamente secas e outras verdes, demonstram os diversos níveis de obediência a Deus. A nona parábola, a mais extensa de todas elas, é uma repetição e ampliação da terceira visão, baseada na mesma imagem de uma torre em construção, só que agora com mais detalhes. Por último, a décima parábola resume o ensino principal de todo o livro:


			Dize a todos que não deixem de fazer tudo o que puderem praticar de bom, porque praticar boas obras é útil para eles. Digo também que é necessário arrancar da miséria todo homem. O necessitado e que sofre revezes em sua vida cotidiana está em grande tormento e angústia. Aquele, pois, que livrar uma pessoa da necessidade, adquire para si uma grande alegria. Com efeito, quem se encontra na miséria, sofre o mesmo tormento e as mesmas torturas que alguém que está na prisão. Muitos, não podendo suportar essas calamidades, se suicidam. Aquele, portanto, que conhece a miséria de tal homem e dela não o retira, comete grande pecado e se torna réu do sangue dele. Fazei, portanto, boas obras, todos vós que recebestes bens do Senhor, para que a construção da torre não termine, enquanto tardais em praticá-las. (Décima Parábola 10.4; BAC 65: 1091)


			OS FRAGMENTOS DE PÁPIAS


			Entre os documentos que recebem o nome comum de “pais apostólicos”, encontram-se os remanescentes que nos sobraram de uma grande obra de cinco livros intitulada Explicações das Sentenças do Senhor. O seu autor foi o bispo de Hierápolis, Pápias, que Irineu diz ter sido discípulo de João junto a Policarpo. O pouco de que dispomos dessa obra resume-se em alguns fragmentos citados por autores posteriores, particularmente Eusébio de Cesareia. Esses fragmentos são particularmente interessantes por duas razões: a primeira delas são os seus dois testemunhos acerca das origens dos Evangelhos, que atualmente os eruditos põem em dúvida. Segundo Pápias, Marcos foi o intérprete de Pedro, e Mateus escreveu o seu Evangelho originalmente em hebraico. A segunda razão que torna Pápias interessante vem por meio de uma citação conservada por Irineu em que Pápias atribui a Jesus algumas palavras acerca da abundância futura:


			Haverá dias em que nascerão vinhas, que terão cada uma dez mil videiras; cada videira terá dez mil ramos, e cada ramo terá mil ramos; cada ramo terá dez mil cachos, e cada cacho terá dez mil grãos, e cada bago espremido dará vinte e cinco medidas de vinho (Irineu, Contra as Heresias 5.33.3; GAF 5: 644).
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			Capítulo 2


			Os Apologistas Gregos
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			Tal qual em todos os tempos, a igreja antiga teve que se ocupar de uma parte dos seus próprios assuntos internos — a sua vida, a sua organização, o seu culto e as suas diferenças teológicas —, mas também de outra parte de assuntos externos relativos à sua relação com a sociedade em que vivia. Embora isso seja verdade em todo tempo, foi mais acentuado durante os primeiros séculos da História da Igreja, quando a fé cristã, na melhor das situações, era depreciada e, na pior delas, era perseguida. Os escritos que estudamos no capítulo anterior referem-se à vida interna da igreja. São, na sua maioria, cartas de uns cristãos aos outros, um manual para o governo da igreja e do seu culto e, ao menos, uma homilia. Neste segundo capítulo, voltamos nossa atenção ao modo como a igreja antiga dirigiu-se à sociedade ao redor. Foi por volta dos meados do século 2º que tal literatura apareceu pela primeira vez, e, como toda ela foi escrita originalmente em grego, os seus autores normalmente são conhecidos como “apologistas (isto é, defensores da fé) gregos do século 2º”.


			Os escritos desses apologistas apresentam um duplo propósito. Por um lado, tratam de mostrar aos seus leitores que o cristianismo não é uma religião néscia, absurda e até imoral, como muitos entre o povo pareciam pensar. Por outro lado, buscam convencer as autoridades de que a perseguição ao cristianismo é uma injustiça e, como tal, deveria cessar. Entre os apologistas, uns dedicam-se principalmente ao primeiro propósito, e outros, ao segundo. Logo, entre os apologistas, encontramos apelos às autoridades, bem como argumentos que tratam de provar o quão racional é o cristianismo e também algumas descrições da vida interna da igreja cujo propósito é convencer aos leitores de que os cristãos, em vez de ser a escória da sociedade, como muitos pensam, são muito mais uma luz brilhante dentro dela.


			O DISCURSO A DIOGNETO


			Existe um antigo e intrigante documento que leva o título de Discurso a Diogneto. É intrigante em parte porque não se tem a certeza do seu autor, nem tampouco do seu destinatário “Diogneto”. E é ainda mais intrigante porque existe uma clara possibilidade de que esta seja a mais antiga das apologias cristãs que se conservam. Na História Eclesiástica de Eusébio, diz-se que certo Quadrato anunciou e logo entregou ao imperador Adriano uma defesa do cristianismo. O que Eusébio disse a respeito parece concordar com o que encontramos no Discurso a Diogneto. Porém, mais ainda, o próprio título de “Diogneto” era usado não só como nome próprio, mas também como um título de honra. Desde antes de tornar-se imperador, Adriano tivera o título de “Diogneto” na cidade de Atenas. Logo, pode-se supor que o chamado Discurso a Diogneto seja, na verdade, a apologia perdida de Quadrato, dirigida a Adriano. Visto que Adriano governou do ano 117 ao 138, se, de fato, o Discurso a Diogneto era dirigido a ele, implica que esse discurso é a apologia cristã mais antiga de todas.


			Esse documento não só tem valor pela sua antiguidade, como também pelo seu estilo, o que faz dele uma joia da literatura cristã primitiva. Indubitavelmente, o autor é um bom conhecedor dos cânones retóricos do seu tempo, e o seu emprego dos cânones, bem como a sua linguagem refinada, conferem uma elegância extraordinária ao documento como um todo. Por outro lado, o próprio documento repercute uma segunda etapa na História do Cristianismo, que agora se tinha tornado principalmente gentio, na qual circulavam ideias errôneas ou pouco exatas acerca do judaísmo, que tinha sido a religião da maioria dos cristãos nas gerações anteriores. Dentro desse contexto, é notável o fato de que, em todo o documento, não se encontram senão ecos do Antigo Testamento, ainda que isso talvez se deva em parte ao fato de que o seu suposto leitor não seria um bom conhecedor das Escrituras hebraicas.


			Após um parágrafo introdutório, o autor lança-se a refutar primeiramente a idolatria e, logo, o cristianismo. É na sua refutação da idolatria que encontramos os ecos mais evidentes da tradição judaica, pois os seus argumentos trazem-nos à memória os profetas de Israel:


			Vê não somente com os olhos, mas também com a inteligência, que substância e que forma possuem os que dizeis que são deuses e assim os considerais; não é verdade que um é pedra, 	como a que pisamos; outro é bronze, não melhor do que aquele que serve para fazer os utensílios que usamos; outro é madeira que já está podre; outro ainda é prata, que necessita de alguém que o guarde, para que não seja roubado; [...] A essas coisas chamais de deuses, as servis, as adorais, e terminais sendo semelhantes a elas. (Discurso a Diogneto 2.1–5; BAC 65: 846–47)


			Quanto ao judaísmo, ainda que se aparte da idolatria, erra ao oferecer sacrifício a Deus, que não necessita de tais coisas, e, na “sua superstição sobre os sábados, seu orgulho da circuncisão, seu fingimento com jejuns e novilúnios, coisas todas ridículas, que não merecem nenhuma consideração” (Discurso a Diogneto 4.1; BAC 65: 849).


			Mas o grande valor e a beleza do documento estão no modo como ele descreve os cristãos, fazendo uso de uma série de paradoxos à prática da retórica daquela época:


			Os cristãos, de fato, não se distinguem dos outros homens, nem por sua terra, nem por língua ou costumes. Com efeito, não moram em cidades próprias, nem falam língua estranha, nem têm algum modo especial de viver. [...] Vivendo em cidades gregas e bárbaras, conforme a sorte de cada um, e adaptando-se aos costumes do lugar quanto à roupa, ao alimento e ao resto, testemunham um modo de vida social admirável e, sem dúvida, paradoxal. Vivem na sua pátria, mas como forasteiros; participam de tudo como cristãos e suportam tudo como estrangeiros. Toda pátria estrangeira é pátria deles, e cada pátria é estrangeira. Casam-se como todos e geram filhos, mas não abandonam os recém-nascidos. Põem a mesa em comum, mas não o leito; estão na carne, mas não vivem segundo a carne; moram na terra, mas têm sua cidadania no céu; obedecem às leis estabelecidas, mas com sua vida ultrapassam as leis; amam a todos e são perseguidos por todos. (Discurso a Diogneto 5.1–7; BAC 65: 850)


			Quanto à sua teologia, o Discurso a Diogneto foca a sua atenção na encarnação de Deus em Jerusalém. Após exaltar o nome e o poder de Deus, pergunta-se se esse Deus, por causa do seu poder, enviaria algum representante para governar pela força. E responde:


			De modo nenhum. Ao contrário, enviou-o com clemência e mansidão, como um rei que envia seu filho. Deus o enviou, e o enviou como homem para os homens; enviou-o para nos salvar, para persuadir, e não para violentar, pois em Deus não há violência. Enviou-o para chamar, e não para castigar; enviou-o, finalmente, para amar, e não para julgar. Ele o enviará para julgar, e quem poderá suportar a sua presença? (Discurso a Diogneto 7.4–6; BAC 65: 853)


			Parte da razão pela qual Deus fez tal coisa é para convidar o ser humano a imitá-lo. Por mais estranho que isso pareça, o ser humano, criado à imagem de Deus, é capaz de imitá-lo sempre que Ele próprio assim o queira.


			A felicidade não está em oprimir o próximo, ou em querer estar por cima dos mais fracos, ou enriquecer-se e praticar violência contra os inferiores. Desse modo, ninguém pode imitar a Deus, pois tudo isso está longe da sua grandeza. Todavia, quem toma sobre si o peso do próximo, e naquilo em que é superior procura beneficiar o inferior; aquele que dá aos necessitados o que recebeu de Deus, é como Deus para os que receberam de sua mão, é imitador de Deus. (Discurso a Diogneto 10.5, 6; BAC 65: 857)


			A APOLOGIA DE ARISTIDES


			Eusébio de Cesareia conta-nos que, quase ao mesmo tempo em que Quadrato, o ateniense Aristides entregou também ao imperador Adriano uma defesa do cristianismo, e que o impacto desse escrito foi tamanho que o imperador deu instruções ao procônsul da Ásia que se abstivesse de condenar os cristãos, a menos que fosse comprovado que haviam cometido algum crime. Esta última informação, embora não impossível, não encontra corroboração no restante dos escritores antigos. Em todo caso, a Apologia de Aristides tinha-se perdido, até que, no final do século 19, foi publicado um texto armênio, traduzido para o latim, que reivindicava ser a apologia perdida. Pouco depois, um erudito norte-americano observou que um texto muito parecido encontrava-se inserido no escrito novelesco conhecido como Barlaão e Josafate, que extrai episódios da vida de Buda e utiliza-os como parte de um argumento para convencer o príncipe indiano Josafate a continuar firme na fé cristã. Indubitavelmente, o autor dessa novela extraiu essa parte de algum manuscrito antigo da Apologia de Aristides. Posteriormente, foram aparecendo outros textos e partes deles em outros idiomas, incluindo uma versão siríaca, que, ao mesmo tempo em que parece ser mais antiga do que o texto grego em algumas seções, é muito mais um resumo do texto original. Logo, é praticamente impossível reconstruir nos pormenores o texto da Apologia. Porém, é possível reconstruir o essencial do seu argumento, havendo, em alguns casos, harmonia suficiente entre as diversas versões que nos permite citar o texto com certo grau de confiança.


			Essa apologia caracteriza-se pelo seu tom filosófico, pois trata de provar que a fé cristã é muito mais racional que qualquer outra. Para isso, divide a humanidade em três grupos (na verdade, três no texto grego e quatro, no siríaco). O primeiro compreende a maioria dos supostos leitores, aqueles que Aristides denomina “os adoradores daqueles entre vós chamados deuses”. Os outros dois grupos são os judeus e os cristãos. Dentro do primeiro grupo, não se incluem somente os gregos, mas também outros como os caldeus e os egípcios. Todos eles erram, ainda que de diversos modos. Uns pensam que o céu é deus; outros, que a terra é deus; outros, que a água; outros, que o fogo; outros, que os ventos; outros, que o Sol; outros, que a Lua; e outros, que o ser humano. Pois que dentro desse grupo contam-se os gregos, sendo eles o verdadeiro público desse opúsculo, Aristides descreve com mais detalhes vários dos seus mitos religiosos, com o propósito de demonstrar que os deuses gregos são, na realidade, invenção de seres humanos que buscavam sacralizar a sua imoralidade achacando-a aos deuses.


			Daí vemos, ó rei, como são ridículas, insensatas e ímpias as palavras que os gregos introduziram, dando nome de deuses a esses seres que não são tais. Fizeram isso, seguindo seus maus desejos, a fim de que, tendo deuses por advogados de sua maldade, pudessem entregar-se ao adultério, ao roubo, ao assassínio e a todo tipo de vícios. Com efeito, se os deuses fizeram tudo isso, como não o fariam também os homens que lhes prestam culto? Como consequência de todas essas obras do erro, os homens sofreram guerras contínuas, matanças e amargos cativeiros. (Apologia 8.4–6; BAC 116: 122)


			Quanto aos judeus, ainda que tivessem a revelação de Deus, que se manifestou aos patriarcas e logo os tirou da escravidão no Egito, além de dar-lhes leis e fazer grandes prodígios, eles também falharam não só porque desobedeceram a Deus e mataram os seus profetas, mas também porque


			[...] quando aprouve ao Filho de Deus vir à terra, depois de insultá-lo, entregaram-no a Pôncio Pilatos, governador dos romanos, e o condenaram à morte de cruz, sem qualquer respeito pelos benefícios que lhes havia feito e pelas incontáveis maravilhas que realizara entre eles. Pereceram por sua própria iniquidade.


			[...] de fato, ainda adoram um só Deus onipotente, mas não têm conhecimento completo, pois negam a Cristo, Filho de Deus. São semelhantes aos pagãos, ainda que pareçam aproximar-se da verdade, da qual realmente se afastaram. (Apologia 14.1–2; BAC 116: 129)


			Tudo isso leva Aristides a concluir com uma afirmação da fé cristã e uma descrição do modo de vida a que essa fé conduz:


			Estes são os que, mais do que todas as nações da terra, encontraram a verdade, pois conhecem o Deus criador e artífice do universo em seu Filho unigênito e no Espírito Santo, e não adoram outro Deus, além desse. Eles têm os mandamentos do mesmo Senhor Jesus Cristo gravados em seus corações, e os guardam, esperando a ressurreição dos mortos e a vida do século futuro. Não adulteram, não fornicam, não levantam falso testemunho, não cobiçam os bens alheios, honram o pai e a mãe, amam o seu próximo e julgam com justiça. Não fazem aos outros o que não querem que se faça a eles; aos que os ofendem, eles exortam e procuram torná-los amigos; empenham-se em fazer o bem aos inimigos, são mansos e modestos; abstêm-se de toda união ilegítima e de toda impureza; não desprezam a viúva e não entristecem o órfão; aquele que possui, fornece abundantemente para aquele que nada tem; se veem um forasteiro, acolhem-no sob o seu teto, e alegram-se com ele como verdadeiro irmão. (Apologia 15.3–7; BAC 116: 130–31)


			JUSTINO MÁRTIR


			Dentre os autores estudados até aqui, nenhum tem mais do que breves tratados ou cartas. A situação muda quando chegamos a Justino Mártir. O antigo historiador Eusébio de Cesareia oferece-nos uma lista com várias das suas obras, das quais somente três sobreviveram até nossos dias. Porém, essas três, por si só, são tão extensas quanto a obra conjunta de todos os demais apologistas que estudamos neste capítulo.


			As três obras de Justino que se conservam são a sua Primeira Apologia, a sua Segunda Apologia e o seu Diálogo com Trifão. Segundo o depoimento de Eusébio, a primeira dessas obras foi destinada ao imperador Antonino Pio, e a segunda, ao seu sucessor Marco Aurélio. Como Antonino Pio governou do ano 138 ao 161, e Marco Aurélio, deste até o ano 180, é válido situar essas duas apologias no meado do século 2º. (Embora atualmente alguns eruditos indiquem que a segunda não passa de um apêndice à primeira e que, assim, as duas obras sejam, na verdade, uma única obra.) O Diálogo com Trifão é uma conversação ou debate entre Justino e o rabino Trifão, por vezes, em tom respeitoso, e outras, nem tanto.


			Justino era natural da região da Síria, em particular da cidade de Flávia Neápolis, que tinha sido fundada por Vespasiano no sítio da antiga cidade de Siquém, a que conhecemos do Antigo Testamento. Porém, o seu nome, de origem romana, assim como o do seu pai, parece sugerir que Justino tinha, de fato, raízes romanas ou pelo menos latinas. Não obstante, como qualquer romano culto daqueles tempos, era bom conhecedor do grego, e foi nesse idioma que produziu os seus escritos. Ele mesmo conta que o que o levou a refletir sobre a fé dos cristãos foi o testemunho que via neles ao serem conduzidos à morte:


			Eu mesmo, quando seguia a doutrina de Platão, ouvia as calúnias contra os cristãos. Contudo, ao ver como caminhavam intrepidamente para a morte e para tudo o que é considerado espantoso, comecei a refletir que era impossível que tais homens vivessem na maldade e no amor aos prazeres. Com efeito, que homem amante do prazer, intemperante e que considere coisa boa devorar carnes humanas, poderia abraçar alegremente a morte, que vai privá-lo de seus bens, e que não procuraria antes, de todos os modos, prolongar indefinidamente a sua vida presente e esconder-se dos governantes, e menos ainda sonharia em delatar a si mesmo para ser morto? (Segunda Apologia 12.1–2; BAC 116: 274–75)


			Porém, embora o que o atraiu ao cristianismo tenha sido o testemunho dos mártires, Justino era sobretudo filósofo e dedicou-se a estabelecer relações entre a sua fé e a filosofia circundante. Depois de caminhar até Roma, fundou na capital imperial uma escola onde acolhia tanto os cristãos quanto os não cristãos, o que lhe deu certo respeito. Isso levou a um debate com o filósofo pagão Crescente. Segundo alguns antigos escritores (que possivelmente repercutem os seus próprios preconceitos cristãos), Justino saiu indubitavelmente vencedor desse debate. Pouco depois, quiçá por acusações ou ingerências de Crescente, Justino foi acusado perante as autoridades imperiais e, por fim, condenado a morrer de modo semelhante ao daqueles mártires que ele havia admirado; mas, por ser cidadão romano, foi decapitado.


			Visto que as duas apologias de Justino têm a ver com a relação entre a fé cristã e a filosofia circundante e que o seu Diálogo com Trifão refere-se à relação entre a fé cristã e o judaísmo, consideraremos inicialmente o primeiro desses dois temas e o segundo na sequência.


			Diferente dos outros apologistas que estudaremos mais adiante, Justino demonstra grande respeito e até admiração pelos filósofos gregos, especialmente Platão. O seu propósito não é mostrar que a filosofia esteja equivocada, mas também mostrar que o cristianismo é a “verdadeira filosofia”, a culminância de todos os grandes sistemas filosóficos anteriores.


			As apologias de Justino, apesar de não estarem tão bem organizadas como as de Aristides e outros, têm um alcance muito maior. O seu propósito evidente é convencer o imperador e os seus a cessarem de julgar injustamente os cristãos:


			Com o presente escrito, não pretendemos bajular-vos, nem dirigir-vos um discurso como mero agrado, mas pedir-vos que realizeis o julgamento contra os cristãos conforme o exato discernimento da investigação, e não deis a sentença contra vós mesmos, levados pelo preconceito ou pelo desejo de agradar homens supersticiosos, ou movidos por impulso irracional ou por boato crônico [...] pedimos sejam examinadas as acusações contra os cristãos. Se for demonstrado que são reais, castiguem-nos como é conveniente que sejam castigados os réus convictos; porém, se não há nenhum crime para interrogá-los, o verdadeiro discurso proíbe que, por um simples boato malévolo, se cometa injustiça contra homens inocentes. (Primeira Apologia 2–3; BAC 116: 183)


			Porém, na realidade, essas duas obras de Justino também têm outro propósito. O que Justino pretende não é somente mostrar que a perseguição contra os cristãos é injusta, mas também que a verdade cristã encontra-se acima de qualquer outra e o que há de verdade em qualquer filosofia provém do mesmo Verbo de Deus, que os cristãos adoram em Jesus Cristo:


			Vamos apresentar-vos a prova de que aquilo que dizemos, por tê-lo aprendido de Cristo e dos profetas que o precederam, é a única verdade e a mais antiga do que todos os escritores que existiram. Não pedimos que se aceite a nossa doutrina por coincidir com eles, mas porque dizemos a verdade. (Primeira Apologia 23.1; BAC 116: 207)


			Além de grandes parágrafos dedicados a demonstrar a superioridade moral dos cristãos e a provar que os ditos pelos antigos profetas de Israel foram cumpridos em Jesus Cristo, Justino dedica boa parte da sua Apologia a mostrar que a sabedoria dos filósofos corresponde com a sabedoria dos cristãos, embora esta última seja superior. Ao mesmo tempo em que utiliza o argumento pouco convincente de que Moisés foi antes de Platão, e que, assim, o que existe de bom no filósofo ateniense foi extraído das Escrituras hebraicas, Justino afirma muito mais. Os antigos filósofos tinham falado repetidas vezes do verbo, logos ou razão que subjaz a toda realidade e que é a origem e o fundamento tanto da própria razão quanto de todo conhecimento verdadeiro. Então, argumentando que foi esse verbo eterno o que se encarnou em Jerusalém, Justino pode aceitar e reclamar o que de bom pode ter havido na sabedoria dos antigos:


			Nós recebemos o ensinamento de que Cristo é o primogênito de Deus e indicamos antes que ele é o Verbo, do qual todo o gênero humano participou. Portanto, aqueles que viveram conforme o Verbo são cristãos, quando foram considerados ateus, como sucedeu entre os gregos com Sócrates, Heráclito e outros semelhantes; e entre os bárbaros com Abraão, Ananias, Azarias e Misael (Primeira Apologia 46.3–4; BAC 116: 232–33)


			Por outro lado, isso não quer dizer que tudo quanto disseram os filósofos no passado deva ser tomado por certo. O conhecimento que os filósofos tiveram do Verbo foi somente parcial, e a isso se deve os seus erros e as suas contradições. Em consequência,


			[...] a nossa religião mostra-se mais sublime do que todo o ensinamento humano, pela simples razão de que possuímos o Verbo inteiro, que é Cristo, manifestado por nós, tornando-se corpo, razão e alma. Com efeito, tudo o que os filósofos e legisladores disseram e encontraram de bom foi elaborado por eles pela investigação e intuição, conforme a parte do Verbo que lhes coube. Todavia, como eles não conheceram o Verbo inteiro, que é Cristo, eles frequentemente se contradisseram uns aos outros. (Primeira Apologia 10.1–3; BAC 116: 272)


			A importância de tudo isso é enorme, pois foi o meio que os cristãos empregaram para apossarem-se da filosofia grega e fazerem dela um aliado, e não um concorrente. Muitos seriam os autores que, depois de Justino, fariam uso do que este tinha dito para estabelecer elos entre a fé cristã e a cultura circundante.


			Além disso, as apologias de Justino — sobretudo a primeira — são importantes porque nelas encontramos valiosas descrições da vida e do culto da igreja em meados do século 2º. Graças a Justino, sabemos que, desde muito cedo, quando alguma pessoa de origem pagã decidia aceitar a fé, ela passava por um período de instrução, oração e jejum antes de receber o batismo:


			Todos os que se convencem e acreditam que são verdadeiras essas coisas que nós ensinamos e dizemos, e prometem que poderão viver de acordo com elas, são instruídos, em primeiro lugar, para que com jejum orem e peçam perdão a Deus por seus pecados anteriormente cometidos, e nós oramos e jejuamos juntamente com eles. Depois os conduzimos a um lugar onde haja água e pelo mesmo banho de regeneração, com que também nós fomos regenerados, eles são regenerados, pois então tomam na água o banho em nome de Deus, Pai soberano do universo, e de nosso Salvador Jesus Cristo e do Espírito Santo. (Primeira Apologia 61.2–3; BAC 116: 250)


			Seguem-se duas descrições paralelas do culto cristão. A primeira delas, que descreve principalmente o que acontece com os recém-batizados, mas que logo passa a descrever o culto eucarístico, merece ser citada na íntegra:


			De nossa parte, depois que assim foi lavado aquele que creu e aderiu a nós, nós o levamos aos que se chamam irmãos, no lugar em que estão reunidos, a fim de elevar fervorosamente orações em comum por nós mesmos, por aquele que acaba de ser iluminado e por todos os outros espalhados pelo mundo inteiro, suplicando que nos conceda, já que conhecemos a verdade, ser encontrados por nossas obras como homens de boa conduta e observantes do que nos mandaram, e assim consigamos a salvação eterna. Terminadas as orações, nos damos mutuamente o ósculo da paz. Depois àquele que preside aos irmãos é oferecido pão e uma vasilha com água e vinho; pegando-os, ele louva e glorifica ao Pai do universo através do nome de seu Filho e do Espírito Santo, e pronuncia uma longa ação de graças, por ter-nos concedido esses dons que dele provêm. Quando o presidente termina as orações e a ação de graças, todo o povo presente aclama, dizendo: “Amém”. Amém, em hebraico, significa “assim seja”. Depois que o presidente deu ação de graças e todo o povo aclamou, os que entre nós se chamam ministros ou diáconos dão a cada um dos presentes parte do pão, do vinho e da água sobre os quais se pronunciou a ação de graças e os levam aos ausentes. [...]


			Este alimento se chama entre nós Eucaristia, da qual ninguém pode participar, a não ser que creia serem verdadeiros nossos ensinamentos e se lavou no banho que traz a remissão dos pecados e a regeneração e vive conforme o que Cristo nos ensinou. De fato, não tomamos essas coisas como pão comum ou bebida ordinária, mas da maneira como Jesus Cristo, nosso Salvador, feito carne por força do Verbo de Deus, teve carne e sangue por nossa salvação, assim nos ensinou que, por virtude da oração ao Verbo que procede de Deus, o alimento sobre o qual foi dita a ação de graças — alimento com o qual, por transformação, se nutrem nosso sangue e nossa carne — é a carne e o sangue daquele mesmo Jesus encarnado. (Primeira Apologia 65.1–66.2; BAC 116: 256–57)


			Dentro desse contexto, Justino oferece-nos uma breve descrição do culto cristão com informações que, de outro modo, não teríamos:


			No dia que se chama do sol, celebra-se uma reunião de todos os que moram nas cidades ou nos campos, e aí se leem, enquanto o tempo o permite, as memórias dos apóstolos ou os escritos dos profetas. Quando o leitor termina, o presidente faz uma exortação e convite para imitarmos esses belos exemplos. Em seguida, levantamo-nos todos juntos e elevamos nossas preces. Depois de terminadas, como já dissemos, oferece-se pão, vinho e água, e o presidente, conforme suas forças, faz igualmente subir a Deus suas preces e ações de graças e todo o povo exclama, dizendo: “Amém”. Vem depois a distribuição e participação feita a cada um dos alimentos consagrados pela ação de graças e seu envio aos ausentes pelos diáconos. Os que possuem alguma coisa e queiram, cada um conforme sua livre vontade, dá o que bem lhe parece, e o que foi recolhido se entrega ao presidente. Ele o distribui a órfãos e viúvas (Primeira Apologia 67.3–6; BAC 116: 256–57)


			Ao ler essas passagens, devemos levar em consideração que elas são dirigidas aos não crentes e, portanto, evita-se empregar nelas a linguagem que se empregaria dentro da própria igreja. Assim, por exemplo, em outros escritos da época, quem se denomina “presbítero” ou “bispo” aqui se chama simplesmente “presidente”. De modo semelhante, Justino refere-se ao “dia que se chama do sol” utilizando a denominação pagã para esse dia, ainda que, no seu Diálogo com Trifão, ele refira-se a ele como “o primeiro dia da semana”. Isso se deve ao fato de que, para os romanos, a semana comumente começava com o dia de Saturno, que, para os judeus e os cristãos, não era o primeiro dia da semana, mas o sétimo, e, por isso, Justino tem que indicar esse dia com o nome que os seus leitores dariam, “o dia do sol”.


			A situação e o tom são muito diferentes quando chegamos ao Diálogo com Trifão. Não se sabe desse Trifão mais do que está dito no próprio diálogo. Contudo, algum tempo depois, Eusébio de Cesareia diz-nos que se trata do célebre rabino Tarfão, o qual aparece no Talmude. Se tal afirmação for correta, ainda gera debate entre os eruditos. Se se trata efetivamente do famoso rabino Tarfão, sabemos que ele morreu bem próximo ao ano 155, e, portanto, o diálogo que serviu de base para esse escrito de Justino deve ter ocorrido em meados do século 2º. Em todo caso, o Trifão de nosso diálogo mostra-se um judeu instruído, mas que não parece simpatizar com o judaísmo helenizado que então se tinha.


			Conforme relata Justino, o diálogo começou quando Justino passeava pelo ginásio e foi abordado por Trifão, que iniciou a conversação. Quando Trifão pergunta a ele acerca da sua filosofia, Justino responde dizendo que “a filosofia é o maior e o mais precioso bem diante de Deus (Diálogo com Trifão 2.1–6; BAC 116: 302). Mas passa então a contar-lhe como, depois de primeiramente ter seguido a filosofia dos estoicos, logo a dos aristotélicos, depois a dos pitagóricos e, por fim, a dos platônicos, um ancião abordou-lhe e perguntou acerca da verdadeira filosofia. Então, Justino conta a Trifão o diálogo que manteve com aquele ancião, dizendo para terminar:


			[...] o velho foi embora, depois de exortar-me a seguir os seus conselhos. E eu não voltei a vê-lo mais. Contudo, senti imediatamente que se acendia um fogo em minha alma e se apoderava de mim o amor pelos profetas e por aqueles homens amigos de Cristo. Refletindo comigo mesmo sobre os raciocínios do ancião, cheguei à conclusão de que somente essa é a filosofia segura e proveitosa. Desse modo, portanto, e por esses motivos, sou filósofo, e desejaria que todos os homens, com o mesmo empenho que eu, seguissem as doutrinas do Salvador. (Diálogo com Trifão 8.1; BAC 116: 314–15)


			Ao escutar esse testemunho, Trifão aconselha Justino: “Primeiro faze-te circuncidar e depois observa, segundo o nosso costume, o sábado, as festas, as luas novas de Deus, cumprindo tudo o que está escrito na Lei. Talvez possas então alcançar misericórdia da parte de Deus” (Diálogo com Trifão 8.4; BAC 116: 215–16).


			Daí, abre-se um diálogo que é geralmente respeitoso, embora, na ocasião, Trifão acuse Justino de blasfemar, e Justino, por sua vez, ao mesmo tempo em que afirma que o seu Deus é o mesmo Deus dos judeus, não poupa críticas que muitas vezes mostram como o antissemitismo ia se infiltrando na igreja. Assim, por exemplo, segundo Justino, a circuncisão foi dada aos judeus como uma lembrança de quão infiéis eles foram. E agora que a sua terra está desolada, “essas coisas aconteceram a vós com razão e justiça, porque matastes o Justo e, antes dele, os seus profetas” (Diálogo com Trifão 16.3–4; BAC 116: 328). Além do quê, segundo Justino, os judeus, sempre que puderam, perseguiram e oprimiram os cristãos, e a única razão por que não o fazem agora é porque são impedidos pelas autoridades.


			Em todo caso, o erro dos judeus, além do fato de não reconhecerem a Jesus como o Cristo, está em tomar literalmente os mandamentos bíblicos e não perceberem o seu sentido espiritual. Isso é especificamente correto no que diz respeito à circuncisão, que, na verdade, apontava para a verdadeira circuncisão do coração. Em uma passagem interessante, Justino argumenta que o fato de a circuncisão física somente se pratique em homens é sinal de que não tem relevância salvífica, pois, quanto à justificação, a mulher é igual ao homem:


			Além disso, o fato de que o sexo feminino não possa receber a circuncisão da carne prova que essa circuncisão foi dada como sinal e não como obra de justificação. No que diz respeito a todo o tipo de justiça e virtude, Deus quis que as mulheres tivessem a mesma capacidade que os homens para adquiri-las; em troca, vemos que a configuração da carne é diferente no homem e na mulher. Apesar disso, contudo, sabemos que nenhum dos sexos é justo ou injusto em si mesmo, mas por piedade e justiça. (Diálogo com Trifão 23.5; BAC 116: 340)


			Quase todo o restante do diálogo dedica-se a discutir o sentido de diversas passagens bíblicas, sobretudo do Pentateuco, dos profetas e dos Salmos. Sem entrar em detalhes acerca de cada uma dessas passagens, cabe salientar que, na sua interpretação bíblica, Justino faz uso tanto da profecia quando da tipologia. A primeira consiste simplesmente em tomar palavras dos profetas e de outros autores da Bíblia Hebraica e mostrar como se cumprem em Jesus. A tipologia consiste em ver, em algumas ações e cerimônias e alguns feitos da antiguidade hebraica, “figuras” ou “tipos” de Jesus Cristo. Assim, diz Justino:


			Algumas vezes, o Espírito Santo fazia realizar ações que eram figuras do futuro; outras vezes, pronunciava palavras sobre o que iria acontecer, falando como se os fatos estivessem acontecendo ou já tivessem acontecido. (Diálogo com Trifão 114.1; BAC 116: 500)


			São muitos os exemplos. O cordeiro pascoal com cujo sangue os filhos de Israel marcavam as suas casas para que o anjo da morte não destruísse os seus filhos era figura ou tipo de Cristo, através do qual se salvam todos os selados com o seu sangue. A isso se junta o fato de que o cordeiro é assado em forma de cruz, o que também era um anúncio da cruz de Jesus Cristo. A oferta de farinha que se requeria era a figura do pão da comunhão cristã, e a circuncisão era a figura da “verdadeira circuncisão” que Cristo trouxe ao mundo.


			De acordo com Justino, isso quer dizer que já não é preciso guardar a Lei Mosaica, pois, uma vez que veio a realidade, a figura que a anunciava não é necessária. Por outro lado, Justino reconhece que há cristãos que ainda insistem em seguir as antigas leis judaicas. E, embora haja cristãos que se negam a ter comunhão com eles, Justino mostra-se tolerante para com essas pessoas, desde que não insistam em que todos tenham que se ajustar a tais leis.


			O Diálogo com Trifão termina sem que uma parte tenha tido êxito em convencer a outra, mas, no final das contas, tanto Justino quanto Trifão demonstram respeito mútuo. Quando Justino está prestes a embarcar, Trifão pede que ele recorde-se dele e dos seus companheiros como amigos, e Justino convida Trifão e os seus a seguir o caminho da felicidade que estiveram descrevendo.


			TACIANO


			De origem síria ou até mesmo assíria, Taciano é o mais conhecido de todos os discípulos de Justino, com quem estudou em Roma e a quem por um tempo sucedeu como mestre nessa cidade. Porém, segundo relatos de vários escritores antigos, ele abandonou a ortodoxia cristã, dizendo que todo ato sexual era sinal de corrupção e que, portanto, o matrimônio devia ser evitado. Mais tarde, aqueles que sustentavam tal postura receberam o nome de “encratistas”, e diz-se que Taciano tinha sido o fundador dessa “seita”, embora o encratismo não pareça ter sido uma seita, mas, sim, uma prática e uma opinião bastante predominante em alguns círculos dentro da igreja. Por fim, partiu rumo ao Oriente, onde se diz que fundou uma escola aproximadamente no ano 172. A partir daí, ele perde-se na penumbra da história, embora haja indícios de que tenha morrido por volta do ano 185.


			Taciano foi o autor de uma harmonia dos Evangelhos chamada Diatessarão, que logo alcançou grande difusão na região da Síria, onde muitas vezes foi empregado no lugar dos quatro Evangelhos, pelo menos até o século 4º.


			De Taciano conserva-se um Discurso contra os Gregos e, portanto, ele é incluído entre os apologistas gregos do século 2º. Enquanto Taciano elogia Justino, o tom da sua apologia e o que nela diz contrastam com o que temos visto acerca do seu mestre. Ao passo que Justino admirava a filosofia grega e buscava mostrar continuidade e conexão com a mensagem cristã, Taciano tenta fazer exatamente o oposto. Na verdade, a sua obra é uma crítica frequentemente ofensiva a tudo o que fosse grego e uma defesa dos “bárbaros” entre os quais surgiu a fé cristã. O próprio tom da obra parece indicar que o público ao qual se dirigia Taciano não era realmente os gregos, mas, sim, outros crentes que ele buscava fortalecer frente às críticas das quais eram objetos por parte da cultura circundante.


			Segundo Taciano, tudo quanto há de bom na cultura grega foi tomado dos “bárbaros”. Assim como Moisés veio muito antes de Homero, tanto este último quanto todos os filósofos gregos, na verdade, beberam dessas fontes “bárbaras”. É por isso que os filósofos contradizem-se entre si, e cada cidade grega tem as suas diferentes leis. Além disso, exatamente por não conhecer os mandamentos de Deus, os gregos entregaram-se a toda sorte de imoralidade.


			Em suma, Taciano exemplifica uma atitude apologética que vai em direção contrária à de Justino, tratando de mostrar que tudo quanto não for cristão é inferior e até mesmo desprezível.


			ATENÁGORAS


			Sabe-se bem pouco a respeito do apologista Atenágoras. Certamente, era interessado na filosofia e muito provavelmente ateniense. Dele conservam-se duas obras: a Petição em Favor dos Cristãos e Sobre a Ressurreição dos Mortos. A primeira destina-se conjuntamente aos imperadores Marco Aurélio e Cômodo; logo, deve ter sido composta entre os anos 176 e 180, período em que esses dois destinatários compartilharam o trono imperial. A segunda parece ter sido escrita um tanto mais tarde, pois, ao final da Legislação, Atenágoras diz: “Reservemos, porém, para outra ocasião o discurso sobre a ressurreição” (Petição em Favor dos Cristãos 37; BAC 116: 708).


			Como Justino, Atenágoras demonstra um sincero apreço pela filosofia grega, especialmente a platônica. Porém, o seu principal propósito não é mostrar a relação entre essa filosofia e a sua fé, mas, sim, expor a fé cristã de tal maneira que os imperadores convençam-se de quão injusta e desnecessária é a perseguição:


			[...] e com o nosso discurso compreendereis que sofremos sem causa e contra toda lei e razão, e vos suplicamos que também a nós deis alguma atenção, para que cesse, finalmente, a degolação a que nos submetem os caluniadores. (Petição em Favor dos Cristãos 1; BAC 116: 648)


			Com esse propósito, Atenágoras diz que refutará as três principais acusações das quais os cristãos são objeto. A primeira delas é o ateísmo, pois os deuses dos cristãos não podiam ser vistos. As outras duas são rumores que circulavam no sentido de que os cristãos eram antropófagos e incestuosos. Embora no princípio da sua obra Atenágoras diz que vai tratar dessas três acusações, na verdade, os trinta primeiros capítulos abordam o ateísmo, enquanto seis capítulos cobrem as outras duas acusações. Sobre estas últimas, o argumento de Atenágoras é simplesmente que, em vista dos altos princípios morais dos cristãos e da sua esperança em um juízo final, não é possível conceber que eles dediquem-se a tais práticas. Sobre a acusação de ateísmo, o argumento de Atenágoras é principalmente que, se os cristãos são ateus pelo que dizem a respeito dos seus deuses, também o foram vários dos maiores personagens da história grega:


			Portanto, se Platão não é ateu, por entender que o artífice do universo é um só Deus incriado, muito menos o somos nós, por saber e afirmar o Deus, por cujo Verbo tudo foi fabricado e por cujo Espírito tudo é mantido. [...] Desse modo, fica suficientemente demonstrado que não somos ateus, pois admitimos um só Deus, incriado, eterno, e invisível, impassível, incompreensível e imenso, compreensível à razão só pela inteligência, rodeado de luz, beleza, espírito e poder inenarrável, pelo qual tudo foi feito através do Verbo que dele vem, e pelo qual tudo foi ordenado e se conserva. (Petição em Favor dos Cristãos 6, 10; BAC 655, 659–60)


			Na sua outra obra, Sobre a Ressurreição dos Mortos, Atenágoras responde a diversas objeções que se podem fazer contra tal doutrina. Por exemplo, o que acontecerá com aqueles corpos que caíram ao mar e cujas partículas encontram-se agora entre os peixes que os comeram? Ou a quem pertencerão aquelas partículas que, através do tempo, foram partes de diversos corpos humanos? Atenágoras responde a tudo isso com base na onipotência divina. O Deus que criou os corpos do nada também é capaz de vencer todas essas dificuldades. Em todo caso, essa doutrina é importante para Atenágoras porque


			[...] também não pode ser fim do homem a felicidade da alma separada do corpo, pois não se deve considerar a vida ou o fim de um dos elementos de que o homem se compõe, mas a vida e o fim do composto dos dois. (Sobre a Ressurreição dos Mortos 25; BAC 116: 749)


			TEÓFILO DE ANTIOQUIA


			A principal informação que se tem de Teófilo de Antioquia é que foi bispo dessa cidade e, assim, sucessor — ainda que não imediato — de Inácio. Também sabemos de outras obras que escreveu, mas que foram perdidas. Delas, quiçá a mais importante seja Contra Marcião. Outra obra que temos dele, os Três Livros a Autólico, é uma extensa apologia em que o autor tende a condenar e rejeitar tudo o que venha do mundo grego; e quando aprova algo de lá é para mostrar que tudo quanto de bom que os gregos disseram foi tomado das Escrituras hebraicas. De qualquer maneira, trata-se de uma grande digressão bastante desorganizada e com abundantes citações de autores antigos, algumas das quais erradas. Não se sabe quem era o Autólico a quem Teófilo destina os seus três livros. Certamente, era pagão e ainda continuava a sê-lo depois das discussões com Teófilo.


			Possivelmente, as linhas mais felizes de Teófilo encontram-se quase no início da sua obra, onde diz a Autólico:


			Mas se tu me dizes: “Mostra-me teu Deus”, eu te poderia responder: “Mostra-me teu homem, e eu te mostrarei o meu Deus”. Mostra-me, portanto, os olhos de tua alma que vejam e os ouvidos do teu coração que ouçam. [...] De fato, Deus é experimentado por aqueles que podem vê-lo, desde que os olhos de sua alma estejam abertos. Todos têm olhos, mas alguns os têm obscurecidos e não percebem a luz do sol; e não é porque os cegos não veem que a luz do sol deixa de brilhar. (Primeiro Livro a Autólico 2.1; BAC 116: 768–69)


			No demais, se ele é criticado por não adorar o imperador, Teófilo declara que serve melhor ao imperador orando por ele do que o adorando, visto que o imperador não é deus, mas o seu poder e o seu governo, estes sim dependem de Deus.


			O segundo livro dessa obra praticamente repete e amplia o que se disse no primeiro. Inclui um grande comentário sobre a história da criação e da Queda e, logo, sobre a descendência de Adão e Eva, o Dilúvio, os patriarcas, e assim sucessivamente. Embora Teófilo não fale muito a respeito, neste segundo livro encontra-se a distinção entre o Verbo de Deus, tal como existia dentro de Deus antes de ser anunciado, e o verbo anunciado. Posteriormente, isso levaria a grandes controvérsias e, no final das contas, seria repudiado pela maioria dos teólogos.


			O mais interessante do terceiro livro é um grande cálculo do tempo transcorrido desde a criação até a data em que Teófilo escreve. A sua conclusão é a seguinte:


			Da criação do mundo até o dilúvio, dois mil, duzentos e quarenta e dois anos; do dilúvio ao primeiro filho de Abraão, nosso antepassado, mil, trinta e seis anos; de Isaac, filho de Abraão, até a estada do povo com Moisés no deserto, seiscentos e sessenta anos; da morte de Moisés e do comando de Josué, filho de Nave, até a morte de Davi, nosso antepassado, quatrocentos e noventa e oito anos; da morte de Davi e do reinado de Salomão até a estada do povo na Babilônia, quinhentos e dezoito anos, seis meses e dez dias; do reinado de Ciro até a morte do imperador Aurélio Vero, setecentos e quarenta e um anos. O total de anos, sem contar meses e dias, desde a criação do mundo, é de cinco mil, seiscentos e noventa e cinco anos. (Terceiro Livro a Autólico 3.28; BAC 116: 870)


			HERMIAS


			Entre os apologistas gregos do século 2º, conta-se frequentemente certo Hermias, de quem, na verdade, não se sabe nada senão somente que escreveu uma pequena obra intitulada O Escárnio dos Filósofos Pagãos. Tampouco se sabe desse escrito e do seu autor, que alguns eruditos situam no século 2º, e outros, mais tarde, no século 6º. Em todo caso, o livro não é mais do que uma repetição e ampliação do tema que já temos encontrado na obra de Taciano, de como se contradizem os filósofos, e, portanto, não são dignos de crédito. A não ser por umas breves referências bíblicas, o livro diz pouco acerca da fé do seu autor, que se contenta em burlar dos filósofos e as suas contradições.


			MELITÃO DE SARDES


			Da apologia que Melitão de Sardes escreveu ao imperador Antonino Pio, só restam uns poucos parágrafos citados por Eusébio de Cesareia. Tampouco se conserva a maioria das outras obras que Eusébio menciona. Porém, nessa lista aparecem “dois livros Sobre a Páscoa”, dos quais pode ter sido parte uma Homilia sobre a Paixão descoberta em tempos relativamente recentes. Trata-se aparentemente de um sermão de Melitão, que foi bispo de Sardes lá pelos idos do ano 160 ou pouco depois. O que mais se ressalta ao ler essa homilia é o seu caráter poético, assim como o seu uso da tipologia para interpretar as Escrituras hebraicas. Isso se vê desde os próprios inícios da homilia, em que Melitão relaciona a antiga lei com o evangelho, mostrando, por um lado, como a primeira anunciava o último e, por outro, o contraste que há entre a fé de Israel e a fé da Igreja:


			Antiga a Lei, novo o Verbo;


			temporal a figura, eterna a dádiva;


			corruptível a ovelha, incorruptível o Senhor,


			o qual, imolado como cordeiro, ressurgiu como Deus.


			...


			Passou a figura, persiste a realidade


			Em vez do cordeiro, Deus presente. (Homilia, 4; texto grego em S. G. Hall, Melito of Sardis on Pascha, Oxford: Clarendon, 1969, p. 2, 4)


			...


			Com efeito, aquele que nascera como Filho,


			e fora conduzido como cordeiro,


			sacrificado como ovelha,


			sepultado como homem,


			ressuscitou dentre os mortos como Deus, (Homilia, 8; Hall, p. 5)


			...


			O povo era como o esboço de um plano,


			a Lei como a letra de uma parábola;


			mas o Evangelho é a explicação da Lei e seu cumprimento,


			e a Igreja o lugar onde isso se realiza.


			O que existia como figura era valioso


			antes que ocorresse a realidade,


			maravilhosa a parábola antes que viesse a explicação. (Homilia, 40; Hall, p. 21)


			...


			Mas quando surgiu a Igreja e se apresentou o Evangelho,


			esvaziou-se a figura, sua força passou para a realidade,


			a Lei se cumpriu, transfundiu-se no Evangelho [...] (Homilia, 42; Hall, p. 21)


			Tomando esse princípio como padrão, Melitão analisa a história da Páscoa judaica, quando o sangue do cordeiro salvou os filhos de Israel, e faz de tudo isso uma figura ou anúncio do que ocorreria graças ao sangue de Cristo.


			Por outro lado, esse belo sermão que exalta o poder e a vitória do Cordeiro imolado também testifica a crescente inimizade dos cristãos para com os judeus.


			Por que cometeste, ó Israel, tão grande injustiça,


			entregando teu Senhor a tais sofrimentos,


			ele, teu amo, ele, que te plasmou, te criou, te honrou,


			te chamou Israel? (Homilia 73; Hall, p. 40)


			A partir daí, Melitão passa a falar acerca dos benefícios da morte e ressurreição de Jesus Cristo para terminar com um hino de vitória:


			A Ele, o Cristo, o Alfa e o Ômega, o Começo e o Fim,


			o Inenarrável Começo, o Incompreensível Fim,


			o Rei, a Ele, Jesus, o Chefe, o Senhor,


			O que ressurgiu dentre os mortos,


			O que está assentado à direita do Pai,


			O que conduz ao Pai e é conduzido pelo Pai,


			a Ele, glória e poder pelos séculos. Amém. (Homilia, 105; Hall, p. 80)
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